
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR SALGADO FILHO 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE CARGOS 

EDITAL DE CONCURSO Nº 001/2010 

REALIZAÇÃO: OBJETIVA CONCURSOS LTDA 
 
SEDIR LUIZ WASTOWSKI, Prefeito Municipal de Senador Salgado Filho, através da Secretaria de Administração, no uso de suas 

atribuições legais, nos termos do art. 37 da Constituição Federal e Lei Orgânica Municipal e emendas, TORNA PÚBLICO que realizará CONCURSO 
PÚBLICO sob regime estatutário - Lei nº 638/05, de 10 de novembro de 2005 e alterações, para provimento de vagas legais e de cadastro reserva do 

quadro geral dos servidores da Prefeitura Municipal, com a execução técnico-administrativa da empresa OBJETIVA CONCURSOS LTDA, o qual reger-se-
á pelas Instruções Especiais contidas neste Edital, Decreto – Executivo nº 66/2010, de 05 de outubro de 2010 - Regulamento de Concursos e pelas 
demais disposições legais vigentes. 

 
A divulgação oficial do inteiro teor deste Edital e os demais editais, relativos às etapas deste Concurso Público dar-se-á com a afixação 

no Painel de Publicações da Prefeitura Municipal e/ou seus extratos serão  publicados no Jornal “Integração” de Guarani das Missões. Também em caráter 

meramente informativo na internet, pelo site www.objetivas.com.br e www.senadorsalgadofilho.rs.gov.br 

 
É obrigação do candidato acompanhar todos os editais referentes ao andamento do presente Concurso Público. 

 

CAPÍTULO I - DOS CARGOS E VAGAS 

 

1.1. DAS VAGAS: 
 
1.1.1. O concurso público destina-se ao provimento das vagas legais 
existentes e de cadastro reserva, de acordo com a tabela de cargos abaixo e 
ainda das que vierem a existir no prazo de validade do Concurso. 

 
1.1.2. A habilitação no Concurso Público não assegura ao candidato a 
posse imediata, mas apenas a expectativa de ser admitido segundo as 
vagas existentes, de acordo com as necessidades da Administração 
Municipal, respeitada a ordem de classificação. 

 
1.1.3 – Tabela de Cargos: 

Cargos Vagas 

Legais 

Escolaridade e/ou outros requisitos exigidos para o 

cargo na posse 

Carga 

Horária 

Semanal 

Vencimento 

setembro/10 

R$ 

Valor de 

inscrição 

R$ 

Agente Administrativo 01 Ensino Médio Completo (2º grau). 40 horas 1.126,92 48,32 

Agente da Vigilância Sanitária 01 Ensino Médio Completo. 40 horas 1.126,92 48,32 

Analista Ambiental 01 Nível Superior Completo, no qual haja comprovada 
presença de temática ambiental, nas áreas de 
Engenharia, Biologia e Química; registro no órgão de 
classe. 

20 horas 1.791,81 72,49 

Auxiliar Administrativo 01 Ensino Fundamental Completo (1º grau). 40 horas 826,41 24,16 

Auxiliar de Serviços Gerais 01 Ensino Fundamental Incompleto (1º grau). 40 horas 544,68 24,16 

Contador cadastro 
reserva 

Instrução correspondente ao Curso Superior; 
apresentar comprovante de regularidade do órgão da 
classe (Carteira de Habilitação CRC-RS). 

40 horas 3.005,12 72,49 

Enfermeiro cadastro 
reserva 

Nível Superior; habilitação legal para o exercício da 
profissão. 

40 horas 3.005,12 72,49 

Fiscal Público cadastro 
reserva 

Ensino Médio Completo (2º grau). 40 horas 1.126,92 48,32 

Mecânico 01 Ensino Fundamental Completo (1º grau); curso 
adequado com experiência comprovada em mecânica.

 

(3)
 

40 horas 1.014,23 24,16 

Médico 01 Nível Superior; habilitação legal para o exercício da 
profissão de Médico. 

40 horas 3.005,12 72,49 

Motorista 01 Ensino Fundamental Incompleto (1º grau); possuir 
carteira de habilitação modalidade mínima “D” no ato 
da posse.

 (1)
 

40 horas 826,41 24,16 

Nutricionista 01 Superior Completo (Nutrição); habilitação profissional 
necessária para o desempenho da profissão. 

8 horas 601,02 72,49 

Odontólogo 01 Superior Completo; habilitação legal para o exercício da 
profissão e registro no respectivo Conselho da Classe. 

40 horas 3.005,12 72,49 

Operário 01 Ensino Fundamental Incompleto (1º grau). 40 horas 826,41 24,16 

Psicólogo 01 Superior Completo na àrea afim; habilitação profissional 
necessária para o desempenho da profissão. 

20 horas 1.791,81 72,49 

Servente 01 Ensino Fundamental Incompleto (1º grau). 20 horas 375,64
(2)

 24,16 

Técnico em Contabilidade 01 Ensino Médio; habilitação legal para o exercício da 
profissão de Técnico em Contabilidade; Apresentar 
comprovante de regularidade do Órgão da Classe.  

40 horas 1.126,92 48,32 

Técnico em Enfermagem 01 Ensino Médio; habilitação legal para o exercício da 
profissão de Técnico em Enfermagem; Apresentar 
comprovante de regularidade do Órgão da Classe. 

40 horas 1.126,92 48,32 

Tesoureiro cadastro 
reserva 

Ensino Médio Completo (2º grau). 40 horas 1.126,92 48,32 

Zelador 01 Ensino Fundamental Incompleto (1º grau). 40 horas 488,34
(2)

 24,16 
(1) 

Para o cargo de Motorista, é obrigatória a apresentação da Carteira Nacional de Habilitação tipo “D”, conforme exigência do cargo, por ocasião da posse. Na realização da 

Prova Prática o candidato deverá apresentar habilitação – CNH compatível com o veículo ou equipamento a ser utilizado na realização dos testes. (Não serão aceitos protocolos ou 
encaminhamentos da mesma, nem Permissão para Dirigir).  
(2) 

Para os cargos com vencimento inferior ao salário mínimo, haverá complementação até atingir este. 

http://www.objetivas.com.br/
http://www.senadorsalgadofilho.rs.gov.br/


(3) 
Experiência comprovada mediante Carteira de Trabalho, Certidão ou Atestado fornecido por órgão público ou pessoa Jurídica ou física responsável, designando as atribuições 

relacionadas ao cargo. 

 

 

1.2. DAS ATRIBUIÇÕES DOS CARGOS:  
1.2.1. As atribuições dos cargos estão definidas no ANEXO I do presente 
Edital. 

 

CAPÍTULO II - DAS INSCRIÇÕES 
 

2.1. As inscrições serão somente via Internet. 
 

2.2. PERÍODO: 01/11/2010 a 15/11/2010. 
 

2.3. DA INSCRIÇÃO PELA INTERNET (não presencial): 
 

2.3.1. As inscrições via Internet poderão ser realizadas a partir das 9h do dia 

01 de novembro de 2010 até as 24h do dia 15 de novembro de 2010, pelo 

site www.objetivas.com.br. 
 
2.3.2. A OBJETIVA não se responsabiliza por solicitação de inscrição via 
Internet não recebida por motivos de ordem técnica dos computadores, 
falhas de comunicação, congestionamentos de linha, ou outros fatores de 
ordem técnica que impossibilitem a transferência de dados. 
 
2.3.3. Após o preenchimento do formulário eletrônico, o candidato deverá 
imprimir o documento para o pagamento da inscrição. Este será o seu 
registro provisório de inscrição. 
 
2.3.4. O pagamento da inscrição deverá ser efetuado em qualquer agência 

bancária ou terminal de auto-atendimento, até o dia 16 de novembro de 

2010, com o boleto bancário impresso (NÃO será aceito pagamento por 

meio de agendamento, depósito ou transferência entre contas).  

 
2.3.5. A OBJETIVA, em nenhuma hipótese, processará qualquer registro de 

pagamento com data posterior ao dia 16 de novembro de 2010. As 
solicitações de inscrições realizadas com pagamento após esta data não 
serão acatadas. 
 
2.3.6. O candidato terá sua inscrição homologada somente após o 
recebimento, pela empresa OBJETIVA CONCURSOS LTDA, através do 
banco, da confirmação do pagamento de sua inscrição, no valor estipulado 
neste Edital. Como todo o procedimento é realizado por via eletrônica, o 

candidato NÃO deve remeter à OBJETIVA cópia de sua documentação, 
sendo de sua exclusiva responsabilidade a informação dos dados no ato de 
inscrição, sob as penas da lei.  
 
2.3.7. Os candidatos que fizerem sua inscrição, interessados nas vagas para 
pessoas com deficiência, deverão verificar Capítulo próprio neste Edital, para 
encaminhamento de documentos necessários. 
 
2.3.8. Caso o Candidato não possua acesso à Internet, será disponibilizado 

computador para acesso, no horário das 8h às 11h45min e das 13h às 17h, no 

período de 01/11/2010 a 15/11/2010, nos dias úteis, no Telecentro Comunitário, sito 
na Rua Henrique Osvaldo Pukall, nº 80, Senador Salgado Filho/RS. 
 
2.4. A inscrição no Concurso Público implica, desde logo, o conhecimento e 
tácita aceitação pelo candidato, das condições estabelecidas neste Edital. 
 
2.5. Os candidatos deverão inscrever-se somente em um cargo, tendo em 
vista a possibilidade de realização das provas para todos os cargos na 
mesma data e horário. 
 
2.6. São requisitos para ingresso no serviço público, a serem apresentados 
quando da posse: 

a) Estar devidamente aprovado no concurso público e classificado dentro 
das vagas estabelecidas neste Edital; 

b) Ter nacionalidade brasileira ou portuguesa, desde que o candidato 
esteja amparado pelo estatuto de igualdade entre brasileiros e 
portugueses, com reconhecimento de gozo d e direitos políticos, no 
termos do parágrafo 1º, Art. 12, da Constituição Federal e do Decreto 
nº 70.436/72; 

c) Ter no mínimo 18 (dezoito) anos completos na data da posse; 
d) Estar quite com as obrigações eleitorais e militares (esta última para 

candidatos do sexo masculino). 
e) Ter aptidão física e mental para o exercício das atribuições do cargo; 
f) Possuir habilitação para o cargo pretendido, conforme o disposto na 

tabela de cargos, na data da posse; 

g) Não perceber proventos de aposentadoria civil ou militar ou 
remuneração de cargo, emprego ou função pública que 
caracterizem acumulação ilícita de cargos, na forma do inciso 
XVI e parágrafo 10º do Art. 37 da Constituição Federal; 

h) Candidatos com deficiência  –  verificar Capítulo próprio, neste 
Edital. 

 

2.6.1. ATENÇÃO: O candidato, por ocasião da POSSE, deverá 
comprovar todos os requisitos acima elencados. A não apresentação 
dos comprovantes exigidos, tornará sem efeito a aprovação obtida pelo 
candidato, anulando-se todos os atos ou efeitos decorrentes da 
inscrição no Concurso. 
 

2.7. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE A INSCRIÇÃO NO 

CONCURSO PÚBLICO: 
 
2.7.1. Não serão aceitas inscrições: com falta de documentos, via 
postal, via fax, por e-mail, extemporâneas e/ou condicionais. 
 
2.7.2. Antes de efetuar o pagamento da inscrição, o candidato deverá 
certificar-se de que possui todas as condições e pré-requisitos para 
inscrição. Não haverá devolução do valor da inscrição, salvo se for 
cancelada a realização do Concurso Público. 
 
2.7.3. São considerados documentos de identidade: carteiras 
expedidas pelos Comandos Militares, pelas Secretarias de Segurança 
Públicas, pelos Institutos de Identificação e pelos Corpos de 
Bombeiros Militares; carteiras expedidas pelos órgãos fiscalizadores de 
exercício profissional (Ordens, Conselhos, etc); passaporte brasileiro, 
certificado de reservista, carteiras funcionais do Ministério Público; 
carteiras funcionais expedidas por órgão público que, por Lei Federal, 
valham como identidade; carteira de trabalho; carteira nacional de 
habilitação (somente o modelo aprovado pelo artigo 159 da Lei nº 
9.503, de 23 de setembro de 1997). 
 
2.7.4. Não serão aceitos como documentos de identidade: certidões de 
nascimento, títulos eleitorais, carteiras de motorista (modelo antigo), 
carteiras de estudante, carteiras funcionais, sem valor de identidade, 
nem documentos ilegíveis,  não-identificáveis ou danificados. 
 
2.7.5. Para efetivar sua inscrição, é imprescindível que o candidato 
possua número de CPF – Cadastro de Pessoa Física, regularizado. 
 
2.7.6. O candidato que não possuir CPF deverá solicitá-lo nos postos 
credenciados - Banco do Brasil, Caixa Econômica Federal, Correios ou 
Receita Federal, em tempo de conseguir o registro e o respectivo 
número antes do término do período de inscrições. 
 
2.7.7. Terá sua inscrição cancelada e será automaticamente eliminado 
do processo seletivo o candidato que utilizar o CPF de terceiro. 
 
2.7.8. Após o encerramento do período de inscrições, não serão 
aceitos pedidos de alterações de cargo. 
 
2.7.9. As informações prestadas na ficha de inscrição (Internet), bem 
como o preenchimento dos requisitos exigidos serão de total 
responsabilidade do candidato. 
 

2.8. DA HOMOLOGAÇÃO DAS INSCRIÇÕES: 
 

2.8.1. Em 03/12/2010 será divulgado edital de homologação das 
inscrições.  
 
2.8.2. O candidato deverá acompanhar esse edital; bem como a 
relação de candidatos homologados para confirmar sua inscrição; caso 
sua inscrição não tenha sido homologada ou processada, o mesmo 
não poderá prestar provas, podendo impetrar pedido de recurso, 
conforme determinado neste Edital. 
 
2.8.3. Se mantida a não homologação ou o não processamento, o 
candidato será eliminado do Concurso, não assistindo direito à 
devolução do valor da inscrição. 
 
2.8.4. O candidato terá acesso ao edital de homologação, com a 
respectiva relação de  inscritos, diretamente pelo site 

www.objetivas.com.br e www.senadorsalgadofilho.rs.gov.br ou 
ainda no Painel de Publicações da Prefeitura Municipal. 

http://www.objetivas.com.br/
http://www.objetivas.com.br/
http://www.senadorsalgadofilho.rs.gov.br/


  

CAPÍTULO III - DAS  DISPOSIÇÕES PARA PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 
 
3.1. Às pessoas com deficiência, é assegurado o direito de inscrição no 
presente Concurso, para os cargos cujas atribuições sejam compatíveis com 
a deficiência de que são portadores, num percentual de 5% (cinco por cento) 
das vagas para cada cargo do total das vagas oferecidas, de acordo com o 
artigo 37, inciso VIII da Constituição Federal e Lei n° 768/08, de 05 de março 
de 2008. 
 
3.2. O candidato ao inscrever-se nesta condição, deverá escolher o cargo a 
que concorre e marcar a opção “Pessoas com Deficiência”, bem como 

deverá encaminhar, via postal, até o 1º dia útil após o encerramento das 

inscrições, para o endereço da OBJETIVA CONCURSOS LTDA - Rua 
Casemiro de Abreu, 347 - Bairro Rio Branco - CEP 90.420.001 - Porto 
Alegre/RS os seguintes documentos: 

a) laudo médico (original ou cópia legível autenticada) emitido há menos 
de um ano atestando a espécie e o grau de deficiência, com expressa 
referência ao código correspondente da Classificação Internacional de 
Doença - CID, bem como da  provável causa da deficiência. Este laudo 
médico deve ser realizado, sob agendamento antecipado no telefone 
(55) 3614-1199, sendo que a avaliação será efetuada na Secretaria 
MUnicipal de Saúde, sito na Rua Cruz Alta, s/n, Senador Salgado 
Filho/RS, de segunda à sexta-feira, em dias úteis, das 8h às 12h e das 
13h30mim às 16h30min; 

b) requerimento, solicitando vaga especial, constando o tipo de 
deficiência e a necessidade de condição ou prova especial, se for o 
caso (conforme modelo Anexo IV deste Edital). O pedido de condição 
ou prova especial, formalizado por escrito à empresa executora, será 
examinado para verificação das possibilidades operacionais de 
atendimento, obedecendo a critérios de viabilidade e de razoabilidade. 

 
3.3. Caso o candidato não encaminhe o laudo médico e o respectivo 
requerimento, até o prazo determinado, não será considerado como pessoa 
com deficiência para concorrer às vagas reservadas, não tendo direito à 
vaga especial, bem como à prova especial, seja qual for o motivo alegado, 
mesmo que tenha assinalado tal opção na Ficha de Inscrição.  
 

3.4. Não serão considerados como deficiência os distúrbios de 
acuidade visual passíveis de correção simples do tipo miopia, 
astigmatismo, estrabismo e congêneres. 
 
3.5. As solicitações de condições especiais, bem como de recursos 
especiais, serão atendidas obedecendo a critérios de viabilidade e de 
razoabilidade. 
 
3.6. Os candidatos inscritos nessa condição participarão do concurso 
público em igualdade de condições com os demais candidatos, no que 
se refere às provas aplicadas, ao conteúdo das mesmas, à avaliação, 
aos critérios de aprovação, ao horário e local de aplicação das provas 
e à nota mínima exigida para todos os demais candidatos, 
resguardadas as condições especiais previstas na legislação própria. 
 
3.7. Os candidatos aprovados no concurso público serão submetidos 
a exames médicos e complementares, que irão avaliar a sua condição 
física e mental. 
 
3.8. Na falta de candidatos aprovados para as vagas reservadas, estas 
serão preenchidas pelos demais candidatos com estrita observância 
da ordem classificatória. 
 

CAPÍTULO IV - DAS PROVAS 

 

4.1. Para todos os cargos, o Concurso constará de PROVA ESCRITA, 
de caráter eliminatório/classificatório, em primeira etapa, com questões 
objetivas, de múltipla escolha, compatíveis com o nível de 
escolaridade, com a formação acadêmica exigida e com as atribuições 
dos cargos. 
 
4.2. Serão considerados aprovados em PRIMEIRA ETAPA e/ou 

HABILITADOS à etapa seguinte, os candidatos que obtiverem 50% 

(cinqüenta por cento) ou mais na nota final da prova escrita. 
 

4.3. PROVA PRÁTICA: Será realizada em segunda etapa, de caráter 
eliminatório/classificatório para os cargos de MECÂNICO e 
MOTORISTA, conforme Capítulo VI, do presente Edital.

 

4.4. CONTEÚDOS E PONTUAÇÃO 

CARGO PROVA DISCIPLINA N° 

Questões 

Valor por 

questão 

PESO 

TOTAL 

TABELA A 

Analista Ambiental 
Enfermeiro 
Médico 
Nutricionista 
Odontólogo 
Psicólogo 

Escrita Português 
Informática 
Legislação/Conhecimentos Gerais e Específicos   

10 
05 
25 
 

2,50 
1,30 
2,74 

25,00 
06,50 
68,50 

 

TABELA B 

Contador Escrita Matemática 
Informática 
Legislação/Conhecimentos Gerais e Específicos 

10 
05 
25 

2,50 
1,30 
2,74 

25,00 
06,50 
68,50 

TABELA C 

Agente Administrativo 
Agente da Vigilância Sanitária 
Auxiliar Administrativo 
Fiscal Público 
Técnico em Contabilidade 
Técnico em Enfermagem 
Tesoureiro 

Escrita Português 
Matemática 
Informática 
Legislação/Conhecimentos Gerais e Específicos  

10 
10 
05 
15 

1,60 
1,60 
1,00 
4,20 

16,00 
16,00 
05,00 
63,00 

TABELA D 

Mecânico Escrita 
 
 
 

Prática 

Português 
Matemática 
Conhecimentos Gerais 

15 
15 
10 

1,10 
1,00 
0,85 

16,50 
15,00 
08,50 

 
60,00 

TABELA E 

Motorista Escrita 
 
 
 

Prática 

Português 
Matemática 
Legislação e Conhecimentos Gerais 

15 
10 
15 

1,00 
0,85 
1,10 

15,00 
08,50 
16,50 

 
60,00 

TABELA F 

Auxiliar de Serviços Gerais 
Operário 
Servente 
Zelador 

Escrita Português 
Matemática 
Conhecimentos Gerais e Específicos 

15 
10 

 15 

2,50 
1,75 
3,00 

37,50 
17,50 
45,00 

 
 

4.5. Os pontos por disciplina correspondem ao número de acertos 
multiplicado pelo peso  de cada questão da mesma. A NOTA DA 



PROVA ESCRITA será o somatório dos pontos obtidos em cada 
disciplina. 
 
4.6. A Prova Prática, conforme aplicada  ao cargo, terá sua nota 
somada à nota obtida na Prova Escrita, para composição da NOTA 
FINAL. 
 
4.7. Não haverá prova fora do local designado, nem em datas e/ou 
horários diferentes. Não será admitido à prova, o candidato que se 
apresentar após o horário estabelecido para o início da mesma; em 
nenhuma hipótese haverá segunda chamada, seja qual for o motivo 
alegado. 

  
4.8. O ingresso na sala de provas só será permitido ao candidato que 
apresentar o documento de identidade que originou a inscrição. 
  
4.9. Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar, no dia da 
realização da prova, os documentos originais, por motivo de perda, 
furto ou roubo, deverá apresentar documento que ateste o registro da 
ocorrência em órgão policial, expedido há, no máximo 30 (trinta) dias, 
ocasião em que poderá ser submetido à identificação especial, 
compreendendo coleta de assinaturas e de impressão digital em 
formulário próprio. 
 
4.10. O candidato deverá apresentar no dia da realização da prova o 
documento de inscrição (boleto bancário). A critério da organização do 
concurso este poderá ser dispensado, desde que comprovada a efetiva 
homologação da inscrição do candidato. 
  
4.11. A identificação especial também poderá ser exigida do candidato, 
cujo documento de identificação apresente dúvidas relativas à 
fisionomia ou à assinatura do portador. 
  
4.12. Na sala de provas não será permitido ao candidato usar óculos 
escuros e acessórios de chapelaria tais como: boné, chapéu, gorro, 
bem como cachecol ou manta e luvas e, ainda, entrar ou permanecer 
com armas ou aparelhos eletrônicos (bip, telefone celular, relógio do 
tipo data bank, walkman, agenda eletrônica, notebook, palmtop, 
receptor, gravador, etc.). Caso o candidato leve arma ou qualquer 
aparelho eletrônico, deverá depositá-lo na Coordenação, exceto no 
caso de telefone celular que deverá ser desligado e poderá ser 
depositado junto à mesa de fiscalização até o final das provas. O 
descumprimento desta determinação implicará na eliminação do 
candidato, caracterizando-se como tentativa de fraude. 
  
4.13. A candidata que tiver necessidade de amamentar durante a 
realização da prova deverá levar acompanhante, que ficará em sala 
reservada para essa finalidade e que será responsável pela guarda da 
criança. A candidata que não levar acompanhante não realizará a 
prova.  
  
4.14. Será excluído do processo seletivo o candidato que: 

a) tornar-se culpado por incorreção ou descortesia para com 
qualquer dos fiscais, executores e seus auxiliares ou autoridades 
presentes; 

b) for surpreendido, durante a realização da prova, em 
comunicação com outro candidato ou terceiros, bem como 
utilizando-se de livros, notas, impressos ou equipamentos não 
permitidos; 

c) afastar-se do recinto da prova sem o acompanhamento do fiscal; 
d) recusar-se a entregar o material das provas ao término do tempo 

destinado a sua realização. 
 
4.15. Candidatos com deficiência – ver Capítulo próprio sobre 
solicitação de condição ou prova especial (caso necessário). 
   
4.16. A identificação correta do dia, local e horário da realização das 
provas, bem como seu comparecimento, é de responsabilidade 
exclusiva do candidato. 
  
4.17. O candidato que deixar de comparecer a qualquer uma das 
provas determinadas, será considerado reprovado. 

 
4.18. Os casos de alterações psicológicas ou fisiológicas (períodos 
menstruais, gravidez, contusões, luxações, etc.) que impossibilitem o 
candidato de submeter-se aos testes, ou de neles prosseguir ou que 
lhe diminuam a capacidade físico-orgânica, não serão considerados 
para fins de tratamento diferenciado ou nova prova.  

 

 

 

 

CAPÍTULO V - DA PROVA ESCRITA 
 
5.1. A Prova Escrita, para todos os cargos será aplicada em 

18/12/2010, no Município de Senador Salgado Filho/RS, em local e 
horário a serem divulgados quando da homologação das inscrições 

em 03/12/2010. 
 
5.2. O Município, reserva-se o direito de indicar nova data para a 
realização da Prova Escrita, em caso de necessidade de alteração 
desta já publicada, mediante publicação em jornal de circulação local, 
com antecedência mínima de 8 (oito) dias da realização das mesmas. 
 
5.3. A Objetiva Concursos Ltda remeterá ao candidato comunicação 
complementar informando data, local e horário da prova, por meio do 
endereço eletrônico (e-mail) indicado pelo mesmo na ficha de 
inscrição. Não haverá encaminhamento de comunicação via postal. 
 
5.3.1. A remessa da comunicação, via e-mail, não exime o candidato 
da responsabilidade de acompanhamento de todos os atos referentes 
a este processo seletivo, através de edital, bem como de obter as 
informações necessárias pelo site ou por telefone da empresa 
Objetiva Concursos Ltda.. 
 
5.4. Os programas e/ou referências bibliográficas da prova escrita de 
cada cargo, são os constantes no ANEXO II do presente Edital. 
 
5.5. O tempo de duração da prova escrita será de até 3 horas. 
 
5.6. Desde já, ficam os candidatos convocados a comparecerem com 
antecedência de 1 (uma) hora ao local das provas, munidos de 
caneta esferográfica azul ou preta ponta grossa  
 
5.7. Durante as provas, não será permitida comunicação entre 
candidatos, nem a utilização de máquina calculadora e/ou similares, 
livros, anotações, réguas de cálculo, impressos ou qualquer outro 
material de consulta. 
 
5.8. Para a segurança dos candidatos e a garantia da lisura dos 
Concursos Públicos, a OBJETIVA CONCURSOS poderá proceder, 
como forma de identificação, à coleta da impressão digital de todos 
ou de alguns candidatos no dia de realização das provas, bem como 
usar detector de metais. 
 
5.9. O caderno de questões é o espaço no qual o candidato poderá 
desenvolver todas as técnicas para chegar à resposta adequada, 
permitindo-se o rabisco e a rasura em qualquer folha, EXCETO  no 
CARTÃO DE RESPOSTAS. 
 
5.10. A correção das provas será feita por meio eletrônico - leitura 
ótica, sendo o CARTÃO DE RESPOSTAS o único documento válido 
e utilizado para esta correção. Este deve ser preenchido com 
bastante atenção. Ele não poderá ser substituído, tendo em vista sua 
codificação, sendo o candidato o único responsável pela entrega do 
mesmo devidamente preenchido e assinado. A não entrega do cartão 
de respostas implicará na automática eliminação do candidato do 
certame. A falta de assinatura no cartão poderá também implicar na 
eliminação do candidato do certame. 
 
5.10.1. Tendo em vista as disposições do Decreto – Executivo nº 
066/2010 - Art. 33 e ainda de ser o processo de correção de provas 
por meio eletrônico - leitura ótica, não haverá desidentificação de 
provas. 
 
5.11. Será atribuída nota 0 (zero) à resposta que, no cartão de 
respostas estiver em desconformidade com as instruções, não estiver 
assinalada ou que contiver mais de uma alternativa assinalada, 
emenda, rasura ou alternativa marcada a lápis, ainda que legível. 
 
5.12. Em nenhuma hipótese, será considerado para correção e 
respectiva pontuação o caderno de questões. 
 
5.13. O candidato, ao terminar a prova escrita, devolverá ao fiscal da 
sala, juntamente com o cartão de respostas, o caderno de questões, 
tendo em vista a obrigatoriedade de arquivo no Município. 

 



5.14. Será permitido aos candidatos copiar seu cartão de respostas, 
para conferência com o gabarito oficial. 
 
5.15. Por razões de ordem técnica, de segurança e de direitos autorais 
não serão fornecidas cópias das provas a candidatos ou instituições de 
direito público ou privado, mesmo após o encerramento do Processo. 
 
5.16. Na mesma data da prova escrita ou em data a ser informada 
quando da prova escrita, os candidatos interessados poderão ter vista 
da prova padrão, sob fiscalização. 
 
5.17. Ao final da prova escrita, os três últimos candidatos de cada sala 
de prova deverão permanecer no recinto, a fim de acompanhar os 
fiscais até a coordenação para o lacre dos envelopes, quando, então,  
poderão retirar-se do local simultaneamente, após concluído.  
 

CAPÍTULO VI - DA  PROVA PRÁTICA  

Somente para os cargos de MECÂNICO e MOTORISTA    
 
6.1. A Prova Prática destina-se a avaliar os conhecimentos práticos 
que os candidatos possuem no desempenho de atividades que são 
inerentes ao cargo pleiteado, constando de demonstração prática de 
sua habilitação na execução das atribuições do cargo.  
 
6.2. A Prova Prática poderá ser aplicada na mesma data da Prova 
Escrita ou em data a ser informada por edital. 
 
6.3. De acordo com o número de candidatos inscritos e das condições 
de realização da mesma, poderão ser chamados a prestar a Prova 
Prática todos os candidatos que prestaram a prova escrita ou somente 
os candidatos aprovados na primeira etapa do concurso e ainda 
apenas os 10 primeiros classificados, por cargo.  
 
6.3.1. Os candidatos que não atingirem esta classificação também 
serão considerados reprovados no concurso, não prestando esta 
prova. 
 
6.3.2. Em caso de empate na última nota classificada, serão 
chamados todos os casos de empate com a mesma. 
 
6.4. Se aplicada a todos os candidatos que prestaram a Prova Escrita, 
a mesma será avaliada apenas para os candidatos aprovados na 
primeira etapa e, ainda, para os classificados, conforme acima 
descrito. 
 
6.5. Realizada a Prova Prática, será considerado aprovado o candidato 

que obtiver nota igual ou superior a 60,00 (sessenta) pontos na soma 
de notas da Prova Escrita e Prática. 
 

6.6. Para o cargo de MECÂNICO, a prova consistirá na realização de 
atividades, de acordo com as atribuições de cada cargo. 
 

6.6.1. Para o cargo de MOTORISTA, a prova prática de direção 

veicular consistirá na condução de Caminhão e será composta de 
duas partes, quais sejam: manobras em local determinado e direção 
de veículo em percurso na via pública, podendo haver alteração de 
equipamento, em caso de comprovada necessidade. 
 
6.7. Na aplicação da prova, com utilização de equipamentos de 
elevado valor, pertencentes ou sob a responsabilidade do Município ou 
da entidade que realiza o certame, poderá ser procedida, a critério da 
Banca de aplicação, a imediata exclusão do candidato que demonstre 
não possuir a necessária capacidade no seu manejo, sem risco de 
danificá-los. 
 
6.8. Haverá um tempo máximo para a realização de cada item/quesito 
da prova, que será fixado pela comissão de provas, considerando a 
dificuldade e demais aspectos necessários para o desempenho 
satisfatório dos testes, por parte dos candidatos. 
 
6.9. O candidato, ao terminar a prova prática, deverá se retirar do local 
de aplicação da prova a fim de não prejudicar o andamento do 
processo avaliatório, bem como não intervir psicologicamente na 
avaliação do próximo candidato.  
 
6.10. Todos os candidatos deverão apresentar-se com trinta minutos 
de antecedência, em trajes apropriados para o teste, portando cédula 
de identidade, documento de inscrição e, para o cargo de Motorista, 
Carteira Nacional de Habilitação - CNH compatível com o veículo ou 

equipamento a ser utilizado na realização dos testes (Não serão 
aceitos protocolos ou encaminhamentos da mesma, nem Permissão 
para Dirigir).  
 

CAPÍTULO VII - DOS RECURSOS 
 
7.1. Será admitido recurso quanto: 

a) Ao indeferimento/não processamento de inscrição; 
b) À formulação das questões, respectivos quesitos e gabarito 

das mesmas; 
c) Aos resultados parciais e finais do Concurso Público. 

 
7.2. Todos os recursos, deverão ser interpostos em até 3 (três) dias 
úteis, a contar da divulgação por edital, de cada evento.  
 
7.3. Os mesmos deverão ser protocolados junto à Prefeitura 
Municipal, no prazo marcado por Edital, na forma de requerimento, 
conforme modelo Anexo III deste Edital e deverão conter os seguintes 
elementos: 

a) Nº de Inscrição; 
b) Concurso de referência - Órgão/Município; 
c) Cargo ao qual concorre; 
d) Circunstanciada exposição a respeito das questões ou pontos 

para as quais, em face às normas do certame, contidas no 
Edital, da natureza do cargo a ser provido ou do critério 
adotado, deveria ser atribuído maior grau ou número de pontos; 

e) Razões do pedido de revisão, bem como o total dos pontos 
pleiteados. 

 

7.3.1. Recurso por procuração: Serão aceitos recursos por 
procuração desde que apresentado o documento de Identidade do 
procurador e entregue o instrumento de mandato outorgado através 
de instrumento público ou particular, contendo poder específico para 
o pedido de recurso, conforme anexo V deste edital. Não há 
necessidade de reconhecimento de firma em cartório, pelo 
outorgante, com apresentação dos documentos necessários, original 
e cópia para autenticação no local, ou cópia autenticada em cartório. 
 
7.4. Os recursos que forem apresentados deverão obedecer 
rigorosamente os preceitos que seguem e serão dirigidos à Objetiva 
Concursos Ltda, empresa designada para realização do concurso. 
 
7.5. Não se conhecerão os recursos que não contenham os dados 
acima e os fundamentos do pedido, inclusive os pedidos de simples 
revisão da prova ou nota. 
 
7.6. Serão desconsiderados os recursos interpostos fora do prazo, 
enviados por via postal, fax ou meio eletrônico (e-mail) ou em 
desacordo com este Edital. 

 
7.7. Em caso de haver questões que possam vir a ser anuladas por 
decisão da Comissão Executora do Concurso, as mesmas serão 
consideradas como respondidas corretamente por todos candidatos, 
independente de terem recorrido, quando serão computados os 
pontos respectivos, exceto para os que já receberam a pontuação. 
 
7.8. Se houver alguma alteração de gabarito oficial, por força de 
impugnações, as provas serão corrigidas de acordo com a alteração. 

 

CAPÍTULO VIII - DA APROVAÇÃO E CLASSIFICAÇÃO 
 
8.1. A nota final, para efeito de classificação dos candidatos, será 
igual à soma das notas obtidas na prova escrita e prova prática, 
conforme aplicada ao cargo. 
 
8.2. A classificação final do Concurso será publicada por edital, 
apresentará apenas os candidatos aprovados por cargo, em ordem 
decrescente de pontos e será composta de duas listas, contendo a 
primeira, a pontuação de todos os candidatos, inclusive a das 
pessoas com deficiência e a segunda somente a pontuação destes 
últimos, se houver aprovados. 
 
8.3. Na hipótese de igualdade no total de pontos entre os aprovados, 
o desempate de notas processar-se-á com os seguintes critérios: 
 
8.3.1. Para TODOS os cargos, em que houver candidatos com idade 

igual ou superior a 60 (sessenta) anos, em conformidade com o art. 
27, parágrafo único, da Lei 10741/2003 - Estatuto do Idoso, será 
utilizado o critério da maior idade.  



 
8.3.2. Após a aplicação deste critério, o desempate ocorrerá, conforme 
segue: 
 
8.3.2.1. Para os  cargos da TABELA A: 

a) obtiver maior nota em legislação/conhecimentos gerais e 
específicos; 

b) obtiver maior nota em português; 
c) sorteio. 

 
8.3.2.2. Para o cargo da TABELA B: 

a) obtiver maior nota em legislação/conhecimentos gerais e 
específicos; 

b) obtiver maior nota em matemática; 
c) sorteio. 

 
8.3.2.3. Para os cargos da TABELA C: 

a) obtiver maior nota em legislação/conhecimentos gerais e 
específicos; 

b) obtiver maior nota em português; 
c) obtiver maior nota em matemática; 
d) sorteio. 

 
8.3.2.4. Para o cargo da TABELA D: 

a) obtiver maior nota na prova escrita; 
b) obtiver maior nota em português; 
c) obtiver maior nota em matemática; 
d) sorteio. 

 
8.3.2.5. Para o cargo da TABELA E: 

a) obtiver maior nota na prova escrita; 
b) obtiver maior nota em legislação e conhecimentos gerais; 
c) obtiver maior nota em português; 
d) sorteio. 

 
8.3.2.6. Para os cargos da TABELA F: 

a) obtiver maior nota em conhecimentos gerais e específicos; 
b) obtiver maior nota em português; 
c) sorteio. 

 
8.4. O sorteio, se necessário, será realizado em ato público, a ser 
divulgado por edital e seu resultado fará parte da classificação final do 
Concurso. 
 

CAPÍTULO IX - DO PROVIMENTO DOS CARGOS 

 
9.1. O provimento dos cargos obedecerá, rigorosamente, à ordem de 
classificação dos candidatos aprovados. 
 
9.2. O candidato aprovado obriga-se a manter atualizado seu telefone 
e endereço junto à Prefeitura Municipal de Senador Salgado Filho/RS. 
 
9.3. A publicação da nomeação dos candidatos será feita por Edital, 
publicado junto ao Painel de Publicações da Prefeitura Municipal de 
Senador Salgado Filho e, paralelamente, será feita comunicação ao 
candidato, via postal,  no endereço informado na ficha de inscrição ou 
posteriormente atualizado. É responsabilidade exclusiva do candidato 
manter atualizado o referido endereço. 
 
9.4. Os candidatos aprovados nomeados no serviço público municipal 
terão o prazo máximo de 15 (quinze) dias contados da publicação do 
Ato de nomeação para tomar posse, podendo haver prorrogação do 
prazo, por igual período, mediante atendimento, pela Autoridade, de 
requerimento, ou por interesse público, quando for impossível a 
execução das medidas administrativas que antecedem a posse e de 
até 5 (cinco) dias para entrar em exercício, contados da data da posse. 
Será tornado sem efeito o Ato de nomeação se não ocorrer a posse 
e/ou exercício nos prazos legais, sendo que o candidato perderá 
automaticamente a vaga, facultando ao Município o direito de convocar 
o próximo candidato por ordem de classificação.  

 
9.5. Caso o candidato não deseje assumir de imediato, poderá, 
mediante  requerimento próprio, solicitar para passar para o final da 
lista dos aprovados e, para concorrer, observada sempre a ordem de 
classificação e a validade do  Concurso, a novo chamamento uma só 
vez. 
 
9.6. O Concurso terá validade por 2 (dois) anos a partir da data de 
homologação dos resultados, prorrogável por mais 2 (dois) anos, a  
critério da Prefeitura Municipal de Senador Salgado Filho/RS. 
 
9.7. Ficam advertidos os candidatos de que, no caso de nomeação, a 
posse no cargo só lhes será deferida no caso de exibirem:  

a) a documentação comprobatória das condições previstas no 
Capítulo II - item 2.6 deste Edital acompanhada de fotocópia;   

b) atestado de boa saúde física e mental a ser fornecido, por 
Médico ou Junta Médica do Município ou ainda,  por esta 
designada, mediante exame médico, que comprove aptidão 
necessária para o exercício do cargo, bem como a 
compatibilidade para os casos de deficiência física; 

c) declaração negativa de acumulação de cargo, emprego ou 
função pública, conforme disciplina a Constituição 
Federal/1988, em seu Artigo 37, XVI e suas Emendas. 

 
9.8. A não apresentação dos documentos acima, por ocasião da 
posse, implicará na impossibilidade de aproveitamento do candidato 
aprovado, anulando-se todos os atos e efeitos decorrentes da 
inscrição no Concurso. 
 
9.9. Os candidatos com deficiência, se aprovados e classificados, 
serão submetidos a uma Junta Médica Oficial para a verificação da 
deficiência, bem como da compatibilidade de sua deficiência com o 
exercício das atribuições do cargo. 
 

CAPÍTULO X - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
10.1. Os candidatos, desde já ficam cientes das disposições 
constitucionais, especialmente Art. 40,  § 1º - III, que determina a 
obrigatoriedade de cumprimento do tempo mínimo de 10 anos de 
efetivo exercício no serviço público e 5 anos no cargo efetivo, para 
fins de aposentadoria, observadas as demais disposições elencadas 
naquele dispositivo. 
 
10.2. A inexatidão das informações, falta e/ou irregularidades de 
documentos, ainda que verificadas posteriormente, eliminarão o 
candidato do Concurso, anulando-se todos os atos decorrentes da 
inscrição. 
 
10.3. Os casos omissos serão resolvidos pela Prefeitura Municipal de 
Senador Salgado Filho/RS, em conjunto com a Objetiva Concursos 
Ltda. 
 
10.4. Faz parte do presente Edital: 
Anexo I - Descritivo das Atribuições dos Cargos; 
Anexo II – Conteúdos Programáticos e/ou Referências Bibliográficas; 
Anexo III - Modelo de Formulário de Recurso; 
Anexo IV - Modelo de Requerimento – Pessoas com Deficiência; 
Anexo V – Modelo de Procuração. 
  

Prefeitura Municipal de Senador Salgado Filho, 29 de outubro de 
2010. 

 
                               
  

SEDIR LUIZ WASTOWSKI 
                                         Prefeito Municipal 

 
 
  Registre-se e publique-se 
Secretário da Administração 

 

ANEXO I 

DESCRITIVO DAS ATRIBUIÇÕES DOS CARGOS  
 

AGENTE ADMINISTRATIVO 
Descrição sintética: Executar trabalhos que envolvam a interpretação das 
leis e normas administrativas, redigir expediente administrativo; proceder 
aquisição, guarda e distribuição de material. 

Descrição analítica: Examinar processos; redigir pareceres e 
informações; redigir expedientes administrativos, tais como: 
memorando, cartas, ofícios, relatórios, revisar quanto ao aspecto 
redacional, ordens de serviço, instruções; exposições de motivos, 
projetos de lei, minuta de decreto  e outros, efetuar e conferir  
cálculos relativos a lançamentos, alterações de tributos, avaliação de 



imóveis e vantagens financeiras e descontos determinados em lei, elaborar 
portarias, projetos de lei, minutas de decretos e outros, propor realização 
de medidas relativas à boa administração de pessoal, realizar e conferir 
cálculos da folha de pagamento, elaborar documentos referente a 
assentamentos funcionais, e de outros aspectos dos serviços públicos,  
auxiliar na elaboração de projetos;  realizar ou orientar coleta de preços de 
materiais que possam ser adquiridos sem concorrência; fazer ou orientar 
levantamentos de bens patrimoniais, realizar trabalhos  datilográficos, 
operar com terminais eletrônicos e equipamentos de microfilmagem; 
executar tarefas afins. Caso necessário, e se devidamente habilitado, 
poderá dirigir veículos automotores, na falta de motoristas no quadro. 

AGENTE DA VIGILÂNCIA SANITÁRIA 
Descrição sintética: Orientar e exercer a fiscalização geral com respeito à 
aplicação das leis de vigilância sanitária e de posturas do Município, que 
se refere à fiscalização especializada. 
Descrição analítica: Estudar o sistema de vigilância sanitária do estado e 
do Município, juntamente com os códigos de posturas e de saúde; orientar 
o serviço de cadastro e realizar perícias; exercer a fiscalização direta em 
estabelecimentos comerciais, industriais e comércio ambulante; prolatar 
pareceres e informações sobre lançamentos e processos fiscais; lavrar 
autos de infração, assinar intimações e embargo; organizar o cadastro; 
orientar o levantamento estatístico específico da área vigilância; apresentar 
relatórios periódicos sobre a evolução dos serviços de vigilância; estudar a 
legislação básica; integrar grupos operacionais e realizar outras tarefas 
correlatas. 

ANALISTA AMBIENTAL 
Descrição sintética: executar as atividades operacionais de controle, 
regulação e licenciamento ambiental. 
Descrição analítica: prover as devidas informações nos processos 
administrativos relativos às atividades de controle, regulação e 
licenciamento ambiental quando solicitado pelo superior hierárquico; 
apresentar sugestões de aprimoramento e modificação dos procedimentos 
processuais de controle e regulação na área ambiental; cumprir e fazer 
cumprir, dentro de suas atribuições, o estabelecido na presente legislação 
pertinente ao meio ambiente; I - planejar, programar e organizar as 
atividades relacionadas com o controle ambiental, das atividades que 
impliquem na produção, beneficiamento, industrialização e comercialização 
dos produtos oriundos da flora e da fauna, das jazidas minerais e outras 
formas de recursos naturais renováveis estabelecidas na legislação 
ambiental vigente; elaborar critérios para visitação periódica às Unidades 
de Conservação, bem como, as áreas declaradas de preservação 
permanente apreciar e supervisionar os projetos contratados a terceiros na 
área de suas atribuições, emitindo pronunciamento técnico a respeito da 
temática, obra ou prestação de serviços estabelecidas na legislação 
ambiental vigente; propor medidas punitivas, valores de multas 
administrativas;  articular-se com entidades afins, públicas ou privadas, 
objetivando o pleno desempenho de suas atribuições; promover o 
acompanhamento da qualidade dos recursos hídricos, do ar, do solo, da 
fauna e da flora estabelecidas na legislação ambiental vigente; executar ou 
fazer executar atividades de monitoramento da qualidade ambiental e do 
estado dos recursos da fauna e da flora estabelecidas na legislação 
ambiental vigente; promover a realização e atualização do Diagnóstico e 
Relatório sobre a qualidade do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 
Renováveis do Município; executar ou fazer executar programas nacionais 
e regionais relativos às substâncias perigosas e outros resíduos 
estabelecidas na legislação ambiental vigente; executar ou fazer executar 
programas nacionais, regionais e municipais de qualidade do ar, da água e 
dos solos estabelecidas na legislação ambiental vigente; executar ou fazer 
executar medidas de prevenção e controle de incêndios florestais 
estabelecidas na legislação ambiental vigente; desenvolver outras 
atividades que lhe sejam atribuídas estabelecidas na legislação ambiental 
vigente; 

AUXILIAR ADMINISTRATIVO 
Descrição sintética: Executar trabalhos Administrativos e datilográficos, 
aplicando a legislação pertinente aos serviços municipais. 
Descrição analítica: Redigir e datilografar expedientes administrativos, tais 
como: ofícios, cartas, memorandos, telegramas, relatórios e outros 
executar  trabalhos de datilografia em geral, secretariar reuniões e lavrar 
atas, e outras; elaborar e manter atualizados fichários e arquivos manuais; 
consultar e atualizar arquivos magnéticos de dados cadastrais através de 
terminais eletrônicos; operar com máquina calculadora auxiliar na 
escrituração de livros contábeis; proceder a classificação, separação e 
distribuição de expediente; obter informações e fornecê-las aos 
interessados; efetuar ou orientar o recebimento, conferência, 
armazenagem e conservação de materiais e outros suprimentos, manter 
atualizados os registros de estoque;  auxiliar no trabalho de 
aperfeiçoamento e implantação de rotinas; proceder a conferência dos 
serviços executados na área de sua competência; operar com terminais 
telefônicos e executar outras tarefas correlatas. Caso necessário, e se 

devidamente habilitado, poderá dirigir veículos automotores, na falta 
de motoristas no quadro. 

 

AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS 
Descrição sintética: Realizar trabalhos braçais em geral 
Descrição analítica: Carregar e descarregar veículos em geral; 
transportar, arrumar e levar mercadorias, materiais de construção e 
outros; fazer mudanças; proceder a abertura de valas; efetuar 
serviços de capina em geral; varrer; escovar; lavar e remover lixos e 
distritos de vias públicas e próprios municipais, zelar pela 
conservação e limpeza de sanitários, auxiliar em tarefas de 
construção, calçamentos e pavimentações em geral; auxiliar no 
recebimento, entrega, pesagem e contagem de materiais; auxiliar nos 
serviços de abastecimento de veículos, cavar sepulturas, e auxiliar 
nos sepultamentos, manejar instrumentos agrícolas; executar 
serviços de lavoura (plantio, colheita, preparo de terreno, adubações, 
pulverizações, etc...), aplicar inseticidas e fungicidas; cuidar de 
curais, terrenos baldios e praças; alimentar animais sob supervisão; 
proceder a lavagem de máquinas e veículos de qualquer natureza, 
bem como a  limpeza de peças e oficinas; executar tarefas afins. 
Caso necessário, e se devidamente habilitado, poderá dirigir veículos 
automotores, na falta de motoristas no quadro. 

CONTADOR 
Descrição sintética: Ser responsável por um serviço de contabilidade 
ou executar funções contábeis de certa complexidade em repartições 
do Município. 
Descrição analítica: Reunir informações para decisões importantes 
em matéria de contabilidade; elaborar planos de contas e preparar 
normas de trabalho de contabilidade; escriturar ou orientar a 
escrituração de livros contábeis de escrituração cronológica ou 
sistemática; fazer levantamento e organizar balanços e balancetes 
patrimoniais e financeiros; fazer revisão de balanços; efetuar perícias 
contábeis; participar de trabalhos de tomadas de contas dos 
responsáveis por bens ou valores do município; orientar ou coordenar 
os trabalhos de contabilidade em repartição industriais ou quaisquer 
outras que pela sua natureza , tenham necessidade de contabilidade 
própria; assinar balanços e balancetes; preparar relatórios 
informativos sobre a situação financeira e patrimonial das repartições; 
orientar do ponto de vista contábil, o levantamento dos bens 
patrimoniais do município; realizar estudos e pesquisas para o 
estabelecimento de normas diretoras da contabilidade do município; 
planejar modelos e fórmulas para uso dos serviços de contabilidade; 
estudar, sob o aspecto contábil, a situação da dívida pública 
municipal, orientar na elaboração dos Projetos de Lei do Plano 
Plurianual, Lei de Diretrizes Orçamentárias e Orçamentos anuais 
executar outras tarefas correlatas. Caso necessário, e se 
devidamente habilitado, poderá dirigir veículos automotores, na falta 
de motoristas no quadro. 

ENFERMEIRO 
Descrição sintética: Atividades de nível superior, organização e 
direção dos serviços de enfermagem e de suas atividades técnicas e 
auxiliares. 
Descrição analítica: Privativamente: direção do órgão de enfermagem 
integrante da estrutura básica da instituição de saúde pública ou 
privada, e chefia de serviços e de unidade de enfermagem; 
organização e direção dos serviços de enfermagem e de suas 
atividades técnicas e auxiliares nas empresas prestadoras desses 
serviços; planejamento e auditoria e emissão de parecer sobre a 
matéria de enfermagem; consultoria, auditoria e emissão de parecer 
sobre a matéria de enfermagem; consulta de enfermagem; prescrição 
de assistência de enfermagem; cuidados diretos de enfermagem a 
pacientes graves com risco de vida; cuidados de enfermagem de 
maior complexidade técnica e que exijam conhecimentos científicos 
adequados e capacidade de tomar decisões imediatas; Como 
integrante de equipe de saúde: participação no planejamento, 
execução e avaliação de programação de saúde; participação na 
elaboração, execução e avaliação dos planos assistenciais de saúde; 
prescrição de medicamentos previamente estabelecidos em 
programas de saúde pública em  rotina aprovada pela instituição de 
saúde; participação em projetos de construção ou reforma de 
unidades de internação; prevenção e controle sistemático de infecção 
hospitalar, inclusive como membro das respectivas comissões; 
participação na elaboração de medidas de prevenção e controle 
sistemático de danos que possam ser causados aos pacientes 
durante assistência de enfermagem; participação na prevenção e 
controle das doenças transmissíveis em geral e nos programas de 
vigilância epidemiológica; prestação de assistência de enfermagem à 
gestante, parturiente, puérpera e ao recém-nascido; participação nos 
programas e nas atividades de assistência integral à saúde individual 



e de grupos específicos, particularmente daqueles prioritários e de alto 
risco; acompanhamento da evolução e do trabalho de parto; execução e 
assistência obstétrica em situação de emergência e execução do parto 
sem distocia; participação em programas e atividades de educação 
sanitária, visando à melhoria de saúde do indivíduo, da família e da 
população em geral; participação nos programas de treinamento e 
aprimoramento de pessoal de saúde, particularmente nos programas de 
educação continuada; participação nos programas de higiene e segurança 
do trabalho e de prevenção de acidentes e de doenças profissionais e do 
trabalho; participação na elaboração e na operacionalização do sistema de 
referência e contra-referência do paciente nos diferentes níveis de atenção 
à saúde; participação no desenvolvimento de tecnologia apropriada à 
assistência de saúde; participação em bancas examinadoras, em matérias 
específicas de enfermagem, nos concursos para provimento de cargo ou 
contratação de Enfermeiro ou pessoal Técnico e Auxiliar de Enfermagem. 
Caso necessário, e se devidamente habilitado, poderá dirigir veículos 
automotores, na falta de motoristas no quadro. As profissionais titulares de 
diploma  ou certificado de Obstetriz ou de Enfermeira Obstétrica, além das 
atividades acima alencadas incumbe: prestação de assistência à 
parturiente e ao parto normal; identificação das distócias obstétricas e 
tomadas de providências até a chegada do médico; realização de 
episiotomia e episiorrafia, com aplicação de anestesia local, quando 
necessária; 

FISCAL PÚBLICO 
Descrição sintética: Exercer a fiscalização geral das áreas de obras, 
indústria, comércio e transporte coletivo, e no pertinente a aplicação e 
cumprimento das disposições legais compreendidas na competência 
tributária municipal; 
Descrição analítica: Exercer a fiscalização nas áreas de obras, indústria, 
comércio, transporte coletivo e prestação de serviços, fazendo notificações 
e embargos; registrar e comunicar irregularidades referentes a 
propaganda, rede de iluminação pública, calçamentos e logradouros 
públicos, sinaleiras e demarcações de trânsito; exercer o controle em 
postos de embarque de táxis; executar sindicâncias para verificação das 
alegações decorrentes de requerimentos de revisões, isenções, 
imunidades, demolições de prédios e pedidos de baixa de inscrição; 
efetuar levantamentos fiscais nos estabelecimentos dos contribuintes 
sujeitos ao pagamento de tributos municipais; orientar os contribuintes 
quando as leis tributárias municipais; intimar contribuintes ou 
responsáveis, lavrar autos de infração; proceder quaisquer diligências; 
prestar informações e emitir pareceres; elaborar relatórios de suas 
atividades; auxiliar na atualização do Código Tributário Municipal e Código 
de Postura e Meio Ambiente, executar tarefas afins. Caso necessário, e se 
devidamente habilitado, poderá dirigir veículos automotores, na falta de 
motoristas no quadro. 

MECÂNICO 
Descrição sintética: Manter e reparar máquinas e motores; consertar peças 
e máquinas. 
Descrição analítica: Reparar, substituir a ajustar peças mecânicas de 
veículos, máquinas e motores movidos a gasolina, a óleo diesel ou 
qualquer outro tipo de combustível; efetuar a regulagem de motor; revisar, 
ajustar, desmontar e montar motores; reparar, consertar e reformar 
sistemas de comando de freios, de transmissão, de ar comprimido, 
hidráulico, de refrigeração e outros; reparar sistemas elétricos de qualquer 
veículo; operar equipamentos de soldagem, recondicionar, substituir e 
adaptar peças; vistoriar veículos; prestar socorro mecânico a veículos 
acidentados ou com defeito mecânico; lubrificar máquinas e motores; 
responsabilizar-se por equipes auxiliares necessárias à execução do cargo; 
execução das atividades próprias do cargo; executar tarefas afins. 

MÉDICO 
Descrição sintética: Prestar assistência médica cirúrgica e preventiva em 
ambulatórios, escolas, hospitais ou órgãos afins; fazer inspeção de saúde 
em servidores municipais, bem como em candidatos a ingresso no serviço 
público municipal. 
Descrição analítica: Dirigir equipes de socorros urgentes; prestar socorro 
urgente nas salas de primeiros socorros, a domicílio e na via Pública; 
atender aos plantões, com prioridade, a todas as pessoas que 
necessitarem de socorro urgente ou de atendimento ambulatorial, 
independente de qualquer outra finalidade, que posteriormente poderão ser 
realizadas; providências no tratamento especializado, que se faça 
necessário para um bom atendimento: praticar intervenções cirúrgicas de 
acordo com a sua especialidade; desempenhar, de maneira ampla, todas 
as atribuições atinentes a sua especialidade; ministrar e participar de 
reuniões médicas para discussão de casos e problemas hospitalares, 
cursos, palestras sobre medicina preventiva nas entidades assistenciais e 
comunitárias, preencher e visar mapas de produção, e ficha técnica com 
diagnóstico e tratamento, encaminhamento a chefia de serviço; ministrar 
tratamento médico psiquiátrico; transferir pessoalmente a responsabilidade 
do atendimento aos titulares do plantão daqueles doentes cujos socorros 

não podem ser feitos ou complementados nas salas de primeiros 
socorros, mediante o preenchimento do boletim de socorro urgente; 
atender os casos urgentes de internados no hospital nos 
impedimentos dos titulares de plantão; preencher os boletins de 
socorro urgente, mesmo os provisórios com diagnóstico provável ou 
incompleto de doentes atendidos nas salas de primeiros socorros; 
supervisionar orientando o trabalho dos estagiários e internos; 
preencher de forma clara e completa as fichas dos doentes atendidos 
a domicílio, entregando-as a quem de direito; registrar em livro 
especial ou dar destino adequado ao espólio os pertences dos 
doentes ou acidentados em estado de inconsciência ou que venham 
a falecer durante o socorro; colaborar de forma ativa  a fim de que 
não seja retardada a saída da equipe de socorro, comunicando ao 
chefe do setor as irregularidades existentes; atender consultas 
médicas em ambulatórios, hospitais ou outros estabelecimentos 
públicos municipais; examinar funcionários públicos quando 
requisitado pelo executivo municipal; examinar candidatos a auxílios, 
fazer inspeção médica para fins de ingresso no serviço público 
municipal, fazer visitas a domicílio a servidores públicos para fins de 
controle de faltas por motivo de doença, preencher e assinar laudos 
de exame de verificação; fazer diagnósticos e recomendar a 
terapêutica indicada para cada caso; prescrever regimes dietéticos; 
prescrever exames laboratoriais como: sangue, urina, raio X e outros; 
encaminhar em casos especiais a setores especializados; preencher 
a ficha individual do paciente; preparar relatórios mensais relativos às 
atividades do cargo; incentivar a vacinação  e indicar medidas de 
higiene pessoal; executar tarefas afins. 

MOTORISTA 
Descrição sintética: Conduzir e zelar pela conservação de veículos 
automotores em geral. 
Descrição analítica: Conduzir veículos automotores destinados ao 
transporte de passageiros e cargas; recolher o veículo a garagem ou 
local destinado quando concluída a jornada do dia, comunicando 
qualquer defeito porventura existente; manter os veículos em 
perfeitas condições de funcionamento; fazer reparos de emergência; 
zelar pela conservação do veículo que lhe for entregue;  auxiliar na 
carga e descarga de mercadoria, encarregar-se do transporte e 
entrega de correspondência ou de carga que lhe for confiada; 
promover o abastecimento de combustíveis, água e óleo; verificar o 
funcionamento do sistema elétrico, lâmpadas, faróis, sinaleiras, 
buzinas e indicadores de direção; providenciar a lubrificar quando 
indicada; verificar o grau de densidade e nível da água da bateria, 
bem como a calibração dos pneus; executar tarefas afins. 

NUTRICIONISTA 
Descrição sintética: Executar atividades profissionais típicas, 
correspondentes à habilitação em Nutrição. 
Descrição analítica: Elaborar o cardápio da merenda para as escolas 
públicas municipais, fornecer lista dos produtos e alimentos a serem 
utilizados no preparo da merenda escolar, prestar acompanhamento 
e orientações às serventes no preparo da merenda escolar; ministrar 
cursos e palestras aos professores, alunos e aos demais servidores 
das escolas públicas municipais e à população em geral, elaborar e 
executar projetos em sua área de atuação, orientar os setores de 
compra e licitação da Prefeitura na aquisição de alimentos, executar 
outras atividades correlatas. 

ODONTÓLOGO 
Descrição sintética: Diagnosticar e tratar afecções da boca, dentes e 
região maxilofacial; proceder a odontologia profilática em 
estabelecimentos de ensino, unidade móvel ou hospitalar; 
Descrição analítica: Examinar a boca e os dentes de alunos e 
pacientes em estabelecimentos do Município, bem como pela 
Unidade Móvel; fazer diagnósticos dos casos individuais, 
determinando o respectivo tratamento; fazer diagnósticos dos casos 
individuais, determinando o respectivo tratamento; fazer extrações de 
dentes; compor dentaduras: preparar, ajustar e fixar dentaduras 
artificiais, coroas, trabalhos de pontes; fazer esquema das condições 
da boca e dos dentes dos pacientes; fazer registros e relatórios dos 
serviços executados; difundir os preceitos de saúde pública 
odontologia, através de aulas, palestras, impressos, escritos, etc.; 
responsabilizar-se por equipes auxiliares necessárias à execução das 
atividades próprias do cargo; executar tarefas afins, inclusive as 
editadas no respectivo regulamento da profissão. Caso necessário, e 
se devidamente habilitado, poderá dirigir veículos automotores, na 
falta de motoristas no quadro. 

OPERÁRIO 
Descrição sintética: Realizar trabalhos braçais que exigem alguma 
especialização. 
Descrição analítica: Conduzir ao local de trabalho o material 
necessário aos trabalhos de levantamento topográfico; auxiliar na 



colocação de estacas; auxiliar na construção e reparo de pontes, 
pontilhões, bueiros, etc.;  assentamento de portas, janelas, fechaduras e 
vidraças; ajudar os serviços de colocação de pequenas obras de alvenaria; 
utilização de materiais de pintura, executar serviços de pintura de prédios, 
cordões, faixas de segurança; manejar instrumentos de nivelamento e 
prumo; fazer pequenas reformas em pisos de cimento, executar tarefas 
auxiliares, tais  como: fabricação e colocação de cabos em ferramentas, 
operar máquinas de pequeno porte,  serras, cortador de grama, máquinas 
de fabricar telas de arame e similares; acender forjas; auxiliar serviços de 
jardinagem; cuidar de árvores frutíferas; lavar, limpar estátuas e 
monumentos; vulcanizar e recauchutar pneus e câmaras; auxiliar na 
preparação de asfalto; zelar pelo funcionamento e limpeza de 
equipamentos utilizados ou em uso; executar tarefas afins. Caso 
necessário, e se devidamente habilitado, poderá dirigir veículos 
automotores, na falta de motoristas no quadro. 

PSICÓLOGO 
Descrição sintética: Executar atividades nos campos de psicologia aplicada 
ao trabalho, da orientação educacional e da clínica psicológica. 
Descrição analítica: Realizar psicodiagnósticos para fins de ingresso, 
readaptação, avaliação das condições pessoais do servidor, proceder à 
análise dos cargos e funções sob o ponto-de-vista psicológico, 
estabelecendo os requisitos necessários ao desempenho dos mesmos; 
efetuar pesquisas sobre atitudes, comportamentos, moral, motivação, tipos 
de liderança; averiguar causas de baixa produtividade; assessorar o 
treinamento em relações humanas; fazer psicoterapia breve, ludoterapia 
individual e grupal, com acompanhamento clínico, para tratamento dos 
casos; fazer exames de seleção em crianças, para fins de ingresso e 
instituições assistenciais, bem como para contemplação com bolsas de 
estudos; empregar técnicas como testes de inteligência e personalidade, 
observações de conduta, etc.; atender crianças excepcionais, com 
problemas de deficiência mental e sensorial ou portadora de desajustes 
familiares ou escolares, encaminhando-se para escolas ou classes 
especiais; formular hipóteses de trabalho para orientar as explorações 
psicológicas, médicas e educacionais; apresentar o caso estudado e 
interpretado à discussão em seminário; realizar pesquisas 
psicopedagógicas; confeccionar e selecionar o material psicopedagógico e 
psicológico necessário ao estudo dos casos; elaborar relatórios de 
trabalhos desenvolvidos; redigir a interpretação final após o debate e 
aconselhamento indicado a cada caso, conforme as necessidades 
psicológicas, escolares, sociais e profissionais do indivíduo; manter 
atualizado o prontuário de cada caso estudado, fazendo os necessários 
registros; manter-se atualizado nos processos e técnicas utilizadas pela 
Psicologia; executar tarefas afins. 

SERVENTE 
Descrição sintética: Proceder na preparação da merenda escolar, na 
limpeza e conservação de objetos, utensílios e do local de trabalho. 
Descrição analítica: Proceder na preparação da merenda escolar, na 
limpeza e conservação de objetos, utensílios e do local de trabalho; auxiliar 
na limpeza de escolas ou logradouros públicos, zelar pela ordem e cuidado 
dos materiais de uso, executar tarefas afins. 

TÉCNICO EM CONTABILIDADE 
Descrição sintética: Estudo, fiscalização, orientação e superintendência 
das atividades fazendárias que envolvam matéria financeira e econômica 
de natureza complexa. 
Descrição analítica: Supervisionar os serviços fazendários; realizar estudos 
e pesquisas para o estabelecimento de normas diretoras da contabilidade 
do Município; planejar modelos e fórmulas para uso nos serviços de 
contabilidade; realizar estudos financeiros e contábeis; emitir parecer sobre 
operações de crédito, organizar planos de amortização da dívida pública 
municipal; elaborar projetos sobre abertura de créditos adicionais e 
alterações orçamentárias; realizar a análise contábil e estatística dos 
elementos integrantes dos balanços; organizar a proposta orçamentária; 
supervisionar a prestação de contas de fundos e auxílios recebidos pelo 
Município; assinar balanços e balancetes; executar a escrituração analítica 
dos atos ou fatos administrativos; escriturar contas correntes diversas; 
organizar boletins de receita e despesa; conferir balancetes auxiliares; slips 
de caixa; escrituração de fichas e róis; levantar balancetes patrimoniais e 
financeiros; conferir guias de juros e apólices da dívida pública; examinar 
empenhos de despesa, verificando a classificação e a existência de saldos 
nas dotações orçamentárias; executar outras tarefas correlatas. Caso 
necessário, e se devidamente habilitado, poderá dirigir veículos 
automotores, na falta de motoristas no quadro. 

TÉCNICO EM ENFERMAGEM 
Descrição sintética: O Técnico de Enfermagem exerce as atividades 
auxiliares de nível médio técnico, atribuídas à equipe de enfermagem 
cabendo-lhe: 
Descrição analítica: Assistir ao Enfermeiro: no planejamento, 
programação, orientação e supervisão das atividades de assistência de 
enfermagem; na prestação de cuidados  de enfermagem a pacientes em 

estado grave; na prevenção e controle das doenças transmissíveis 
em geral em programas de vigilância epidemiológica; na prevenção e 
no controle sistemático da infecção hospitalar; na prevenção e 
controle sistemático de danos  físicos que possam ser causados a 
pacientes durante a assistência  de saúde; participação nos 
programas e nas atividades de assistência integral à saúde individual 
e de grupos específicos , particularmente daqueles prioritários e de 
alto risco. participação nos programas de higiene e segurança do 
trabalho e de prevenção de acidentes e de doenças profissionais e do 
trabalho. Executar  atividades de assistência de enfermagem, 
excetuadas as privativas do enfermeiro e as referidas   no art. 9º do 
Decreto 94.406 de 08 de junho de 1987 conforme segue:  Às  
profissionais titulares de diploma ou certificados de Obstetriz ou de 
Enfermeira Obstétrica, além das atividades de que trata o artigo 
procedente, incumbe: prestação de assistência à parturiente  e ao 
parto normal; identificação das distócias obstétricas e tomadas de 
providências até a chegada do médico; realização de episiotemia e 
ipisierrafia, com aplicação de anestesia local, quando necessária. 
Integrar a equipe de saúde. 

TESOUREIRO 
Descrição sintética: Receber e guardar valores; efetuar pagamentos; 
Descrição analítica: Receber e pagar em moeda corrente; receber, 
guardar e entregar valores; efetuar, nos prazos legais, os 
recolhimentos devidos, prestando contas, efetuar selagem e 
autenticação mecânica; elaborar balancetes e demonstrativos do 
trabalho realizado e importâncias recebidas e pagas; movimentar 
fundos; conferir e rubricar livros; informar dar pareceres e encaminhar 
processos relativos a competência da tesouraria; endossar cheques e 
assinar conhecimentos e demais documentos relativos ao movimento 
de valores; preencher e assinar cheques bancários; executar tarefas 
afins. Caso necessário, e se devidamente habilitado, poderá dirigir 
veículos automotores, na falta de motoristas no quadro. 

ZELADOR 
Descrição sintética: Proceder a conservação da limpeza de objetos, 
utensílios e locais de trabalho; zelar pela ordem e cuidados com 
objetos pertencentes a municipalidade. 
Descrição analítica: Proceder a conservação da limpeza de objetos, 
utensílios e locais de trabalho; zelar pela ordem e cuidados com 
objetos pertencentes a municipalidade; dar acesso apenas para 
pessoas autorizadas nos locais públicos a seus cuidados; executar a 
limpeza do seu local de trabalho, procurando conservalo sempre 
limpo, manter a higiene do local; conservar os banheiros sempre 
limpos; procurar manter sempre em boas condições de apresentação 
o local onde desempenha suas funções, proceder na limpeza e 
conservação de praças e logradouros públicos; executar outras 
tarefas afins. 
 

ANEXO II 

CONTEÚDOS PROGRAMÁTICOS E/OU REFERÊNCIAS 

BIBLIOGRÁFICAS: 

 

Para os cargos da TABELA A – ANALISTA AMBIENTAL, 

ENFERMEIRO, MÉDICO, NUTRICIONISTA, ODONTÓLOGO e 

PSICÓLOGO 

 

PORTUGUÊS – Comum a todos 

Conteúdo: 
1) LEITURA E ANÁLISE DO TEXTO: compreensão do texto, 
significado contextual das palavras e expressões. Sinonímia, 
antonímia, homonímia e paronímia. Coesão, clareza e concisão. 
Vocabulário. 2) FONÉTICA E FONOLOGIA: letra/fonema. 
Classificação dos fonemas. Encontros vocálicos e consonantais. 
Dígrafo. Divisão silábica, acentuação gráfica e ortografia. 3) 
MORFOLOGIA: classes gramaticais: classificação e flexões. 
Estrutura e formação de palavras. 4) SINTAXE: introdução à sintaxe 
(frase, oração e período). Termos da oração. Período simples e 
composto. Pontuação. Concordância Verbal e Nominal. Regência 
Verbal e Nominal. Colocação Pronominal e crase. 5) PROBLEMAS 
GERAIS DA LÍNGUA CULTA: uso do porquê, que/quê, onde/aonde, 
mal/mau, senão/se não, ao encontro de/de encontro a, afim/a fim, 
demais/de mais, a/há, acerca de/há cerca de, ao invés de/em vez de, 
à-toa/à toa, dia-a-dia/dia a dia, tampouco/tão pouco, mas/mais, a 
par/ao par, cessão/sessão/secção e uso do hífen. 

 

INFORMÁTICA – Comum a todos 

Conteúdo: 
1) Informática em Geral: conceitos. 2) Periféricos de um Computador. 
3) Hardware. 4) Software. 5) Utilização do Sistema Operacional 



Windows XP. 6) Configurações Básicas do Windows XP. 7) Aplicativos 
Básicos (bloco de notas, calculadora, Paint, WordPad). 8) Instalação, 
configuração e utilização: Processador de Textos Microsoft Word (a partir 
da versão 2000) e Planilha Eletrônica Excel (a partir da versão 2000). 9) 
Recursos Básicos e utilização do Adobe Reader (a partir da versão Adobe 
Reader 7.0). 10) Configuração de Impressoras. 11) Noções básicas de 
Internet (Internet Explorer a partir da versão 6.0). 12) Noções básicas de 
Correio Eletrônico – Outlook. 

Referências Bibliográficas: 

- ADOBE READER. Ajuda do Adobe Reader (Ajuda eletrônica integrada 
ao Programa Adobe Reader). 

- BATTISTI, Júlio. Windows XP – Home & Professional Para Usuários e 

Administradores. Axcel Books do Brasil Editora. 

- BRAGA, William Cesar. Microsoft Windows XP, Alta Books. 

- MICROSOFT CORPORATION. Ajuda do Internet Explorer (Ajuda 
eletrônica integrada ao Programa Internet Explorer). 

- MICROSOFT CORPORATION. Ajuda do Microsoft Excel (Ajuda 
eletrônica integrada ao Programa MS Excel). 

- MICROSOFT CORPORATION. Ajuda do Microsoft Word (Ajuda 
eletrônica integrada ao Programa MS Word). 

- MICROSOFT CORPORATION. Ajuda do Microsoft Windows XP (Ajuda 
eletrônica integrada ao MS Windows XP). 

- MICROSOFT PRESS. Dicionário de Informática. Tradução de Valeria 
Chamon. Campus.  

- NORTON, Peter. Introdução à Informática. Makron Books. 

- VELLOSO, Fernando de Castro. Informática: conceitos básicos. 
Campus. 

- Manuais e apostilas de referência do Pacote Office e ajuda on-line (help). 

 

LEGISLAÇÃO/CONHECIMENTOS GERAIS E ESPECÍFICOS   

 

ANALISTA AMBIENTAL 

Conteúdo 1 - Conhecimentos Gerais: Conhecimentos de cidadania e 
consciência ecológica. 

Referências Bibliográficas:  
- Manuais, livros ou revistas sobre os conteúdos indicados. 

Conteúdo 2 – Legislação e Conhecimentos Específicos: 
- Todo o conteúdo das indicações abaixo. 

Referências Bibliográficas: 

- BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil. Com as 
Emendas Constitucionais. (Dos Direitos e Garantias Fundamentais - Art. 
5° a 11. Da nacionalidade – Art. 12 e 13. Da Organização do Estado - 
Art. 29 a 41. Da Organização dos Poderes - Art. 59 a 83. Da Tributação 
e Orçamento, Da Ordem Econômica e Financeira - Art. 145 a 183). 

- BRASIL. Lei nº 6.938/81, de 31 de agosto de 1981 e alterações. Dispõe 
sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, seus Fins e Mecanismos de 
Formulação e Aplicação, e dá outras Providências. 

- BRASIL. Lei nº 9.433/97, de 08 de janeiro de 1997 - Institui a Política 
Nacional de Recursos Hídricos, cria o Sistema Nacional de 
Gerenciamento de Recursos Hídricos. 

- BRASIL. Lei nº 9.605/98, de 13 de fevereiro de 1998. Dispõe sobre as 
sanções penais e administrativas derivadas de condutas e atividades 
lesivas ao meio ambiente, e dá outras providências. 

- BRASIL. Lei nº 9.795/99, de 27 de abril de 1999. Dispõe sobre a 
educação ambiental, institui a Política Nacional de Educação Ambiental 
e dá outras providências. 

- BRASIL. Lei nº 9.966/00, de 28 de abril de 2000. Dispõe sobre a 
prevenção, o controle e a fiscalização da poluição causada por 
lançamento de óleo e outras substâncias nocivas ou perigosas em 
águas sob jurisdição nacional e dá outras providências. 

- BRASIL. Lei nº 9.985/00, de 18 de junho de 2000. Regulamenta o art. 
225, § 1º, incisos I, II, III, e VII da Constituição Federal, institui o Sistema 
Nacional de Unidades de Conservação da Natureza e dá outras 
providências. 

- BRASIL. Lei nº 10.165/00, de 27 de dezembro de 2000. Altera a 
6.938/81, institui a Taxa de Controle e Fiscalização Ambiental - TCFA. 

- BRASIL. Lei nº 11.445/07, de 5 de Janeiro de 2007. Estabelece 
diretrizes nacionais para o saneamento básico; altera as Leis nos 6.766, 
de 19 de dezembro de 1979, 8.036, de 11 de maio de 1990, 8.666, de 21 
de junho de 1993, 8.987/95, de 13 de fevereiro de 1995; revoga a Lei no 
6.528, de 11 de maio de 1978; e dá outras providências. 

- BRASIL. Decreto nº 99.274/90, de 06 de junho 1990. Regulamenta a Lei 
Nº 6.902, de 27 de abril de 1981, e a Lei Nº 6.938, de 31 de agosto de 
1981, que dispõem, respectivamente, sobre a Criação de Estações 
Ecológicas e Áreas de Proteção Ambiental e sobre a Política Nacional 
do Meio Ambiente, e dá outras Providências. 

- BRASIL. Decreto nº 4.074/02, de 4 de janeiro 2002. Regulamenta a Lei 
nº 7.802, de 11 de julho de 1989, que dispõe sobre a pesquisa, a 

experimentação, a produção, a embalagem e rotulagem, o 
transporte, o armazenamento, a comercialização, a propaganda 
comercial, a utilização, a importação, a exportação, o destino final 
dos resíduos e embalagens, o registro, a classificação, o controle, 
a inspeção e a fiscalização de agrotóxicos, seus componentes e 
afins, e dá outras providências. 

- BRASIL. Decreto nº 6514/08, de 22 de julho de 2008. Dispõe 
sobre as infrações e sanções administrativas ao meio ambiente, 
estabelece o processo administrativo federal para apuração destas 
infrações, e dá outras providências. 

- BRASIL. Resolução CONAMA nº 001/86, de 23 de janeiro de 
1986. Dispõe sobre critérios básicos e diretrizes gerais para o 
Relatório de Impacto Ambiental – RIMA. 

- BRASIL. Resolução CONAMA nº 237/97, de 19 de dezembro de 
1997. Regulamenta os aspectos de licenciamento ambiental 
estabelecidos na Política Nacional de Meio Ambiente. 

- BRASIL. Instrução Normativa nº 146/07, de 10 de janeiro de 
2007. Estabelece os critérios para procedimentos relativos ao 
manejo de fauna silvestre (levantamento, monitoramento, 
salvamento, resgate e destinação) em áreas de influencia de 
empreendimentos e atividades consideradas efetiva ou 
potencialmente causadoras de impactos à fauna sujeitas ao 
licenciamento ambiental, como definido pela Lei n° 6938/81 e pelas 
Resoluções CONAMA n° 001/86 e n° 237/97. 

- BRASIL. Instrução Normativa nº 184/08, de 17 de julho de 2008. 
Estabelece procedimentos para o licenciamento ambiental federal. 

- RIO GRANDE DO SUL. Lei n° 6.503/72, de 22 de dezembro de 
1972. Dispõe sobre Promoção, Proteção e Recuperação da Saúde 
Pública. 

- RIO GRANDE DO SUL. Lei nº 11.520/00, de 03 de agosto de 
2000. Institui o Código Estadual do Meio Ambiente do Estado do 
Rio Grande do Sul e dá outras providências. 

- RIO GRANDE DO SUL. Decreto nº 23.082/74, de 26 de abril de 
1974. Institui a Política Estadual de Proteção Ambiental, organiza 
sob forma de sistema as atividades de Proteção do Meio Ambiente 
e dá outras providências. 

- RIO GRANDE DO SUL. Decreto nº 23.430/74, de 24 de outubro de 
1974. Regulamento sobre a Promoção, Proteção e Recuperação 
da Saúde Pública. 

- RIO GRANDE DO SUL. Decreto nº 34.256/92, de 02 de abril de 
1992. Cria o Sistema Estadual de Unidades de Conservação e dá 
outras providências. 

- RIO GRANDE DO SUL. Decreto nº 38.814/98, de 26 de agosto de 
1998. Regulamenta o Sistema Estadual de Unidades de 
Conservação - SEUC e dá outras providências. 

- RIO GRANDE DO SUL. Decreto nº 47.137/10, de 30 de março de 
2010. Institui o Programa Estadual de Recuperação de Áreas de 
Preservação Permanente - APP’s- e Reserva Legal, denominado 
Ambiente Legal, e dá outras providências. 

- SENADOR SALGADO FILHO. Lei Orgânica do Município. 

- ________________________. Lei Municipal n° 638/05, de 10 de 
novembro de 2005 - Cria o Estatuto dos Funcionários Públicos 
Municipais de Senador Salgado Filho (RS), em substituição ao 
Regime Jurídico Único, ao Plano de Carreira dos Servidores 
Municipais e ao Plano de Carreira do Magistério, e dá outras 
providências. 

- _______________________. Lei nº 97/97, de 12 de dezembro de 

1997 - Código de Meio Ambiente e de Posturas do Município.  

 

ENFERMEIRO 

Conteúdo 1 – Conhecimentos Gerais: Conhecimentos de cidadania 
e consciência ecológica. 

Referências Bibliográficas: 
- Manuais, livros e apostilas com os conteúdos indicados. 

Conteúdo 2 – Legislação e Conhecimentos Específicos: 
1) Assistência de enfermagem à criança, ao adulto e ao idoso. 2) 
Promoção, recuperação e reabilitação da saúde. 3) Necessidades 
bio-psico-sociais do indivíduo nas diferentes faixas etárias. 4) 
Enfermagem médico-cirúrgica: Patologia e procedimentos. 5) 
Enfermagem em saúde pública. 6) Enfermagem em pediatria: 
patologias e procedimentos. 7) Enfermagem e saúde mental. 8) 
Enfermagem em gineco-obstetrícia: procedimentos. 9) Prevenção e 
controle de infecções. 10) Administração de medicamentos. 11) 
Assistência de enfermagem em terapia intensiva. 12) Enfermagem de 
emergências. 13) Processo de enfermagem. 14) Ética Profissional. 
15) Legislação.  

Legislação e Saúde Pública: 1) Legislação aplicada ao desempenho 
profissional. 2) Conceitos de saúde pública e saúde coletiva. 3) 

http://www.sema.rs.gov.br/sema/html/lei_9605.htm
http://www.sema.rs.gov.br/sema/html/lei_9795.htm
http://www.sema.rs.gov.br/sema/html/lei_9966.htm
http://www.sema.rs.gov.br/sema/html/lei_9985.htm
http://www.sema.rs.gov.br/sema/html/lei_11445.htm
http://www.sema.rs.gov.br/sema/html/dec_99274.htm
http://www.sema.rs.gov.br/sema/html/dec_4074.htm
http://www.sema.rs.gov.br/sema/html/lei_7802.htm
http://www.sema.rs.gov.br/sema/html/lei_7802.htm
http://www.sema.rs.gov.br/sema/html/lei_7802.htm
http://www.sema.rs.gov.br/sema/html/dec_6514.htm
http://www.sema.rs.gov.br/sema/html/dec_23082.htm
http://www.sema.rs.gov.br/sema/html/dec_23082.htm
http://www.sema.rs.gov.br/sema/html/dec_34256.htm
http://www.sema.rs.gov.br/sema/html/dec_34256.htm
http://www.sema.rs.gov.br/sema/html/dec_38814.htm
http://www.sema.rs.gov.br/sema/html/dec_38814.htm
http://www.sema.rs.gov.br/sema/html/dec_47137.html
http://www.sema.rs.gov.br/sema/html/dec_47137.html


Conceitos dos princípios da Reforma Sanitária. 4) Educação em saúde. 5) 
SUS e política nacional de saúde. 6) Ações de atenção à saúde da criança, 
escolar, adolescente, mulher, homem, idoso. 7) DST/AIDS, mental, 
tuberculose, hanseníase. 8) Ações de Atenção à Vigilância em Saúde: a) 
Vigilância Epidemiológica; b) Vigilância Sanitária e Ambiental; c) Vigilância 
à Saúde do Trabalhador. 
Legislação específica disponível no site  www.saude.gov.br. 

Referências Bibliográficas: 

- BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil - Com as 
Emendas Constitucionais. (Dos Direitos e Garantias Fundamentais - Art. 
5° a 11. Da nacionalidade – Art. 12 e 13. Da Organização do Estado - 
Art. 29 a 41. Da Organização dos Poderes - Art. 59 a 83. Da Ordem 
Social - Art. 193 a 204 – Art. 225. Do Meio Ambiente – Art. 226 a 230. 
Da Família, da Criança, do Adolescente e do Idoso). 

- BRASIL. Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990 e alterações – Dispõe 
sobre as condições para a promoção e recuperação da saúde e dá 
outras providências. 

- BRASIL. Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990 e alterações – 
Dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do SUS e dá 
outras providências. 

- SENADOR SALGADO FILHO. Lei Orgânica do Município. 

- ________________________. Lei Municipal n° 638/05, de 10 de 
novembro de 2005 - Cria o Estatuto dos Funcionários Públicos 
Municipais de Senador Salgado Filho (RS), em substituição ao Regime 
Jurídico Único, ao Plano de Carreira dos Servidores Municipais e ao 
Plano de Carreira do Magistério, e dá outras providências. 

- BRASIL. Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 e alterações. Dispõe 
sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e dá outras providências. 

- BRASIL. Portaria nº 648, de 28 de março de 2006. Aprova as normas e 
diretrizes do Programa de Agentes Comunitários de Saúde da Família. 

- BRASIL. Ministério da Saúde. Fundação Nacional de Saúde. Manual de 

Normas de Vacinação. 

- BRASIL. Ministério da Saúde. Departamento de Ações Programáticas 

Estratégicas. Manual de Hipertensão arterial e Diabetes mellitus. 
Brasília, 2002.  

- BRASIL. Ministério da Saúde. Departamento de Atenção Básica. Guia 

para o controle da Hanseníase. 1ª ed. Brasília, 2002. 

- BRASIL. Ministério da Saúde. Departamento de Atenção Básica. Guia 

Prático do Programa de Saúde da Família – Parte 1. Brasília, 2001.  

- BRASIL. Ministério da Saúde. Departamento de Atenção Básica. Guia 

Prático do Programa de Saúde da Família – Parte 2. Brasília, 2001. 

- BRASIL. Ministério da Saúde. Departamento de Atenção Básica. 

Informe da Atenção Básica nº 16 – Atuação do Enfermeiro na Atuação 
Básica. Brasília, 2002. 

- BRASIL. Ministério da Saúde. Departamento de Atenção Básica. 

Manual Técnico para o Controle da Tuberculose: cadernos de 
atenção básica. 6ª ed. Brasília, 2002. 

- BRASIL. Ministério da Saúde. Departamento de Atenção Básica. 

Revista Brasileira de Saúde da Família. Brasília. 

- BRASIL. Ministério da Saúde. Departamento de Atenção Básica. SIAB – 

Manual do Sistema de Informação de Atenção Básica. Brasília, 2000. 

- BRASIL. Ministério da Saúde. Fundação Nacional de Saúde. Saúde 

dentro de casa: programa de saúde da família. 

- BRASIL. Ministério da Saúde. Publicações Saúde da Criança. 

- BRASIL. Ministério da Saúde. Publicações Saúde da Mulher. 

- BRASIL. Ministério da Saúde. Publicações Saúde do Adolescente e do 

Jovem. 

- BRASIL. Ministério da Saúde. Publicações Saúde do Idoso.  

- BRASIL. Ministério da Saúde. Instituto para o Desenvolvimento da 

Saúde. Manual de Enfermagem – Programa de Saúde da Família.  

- BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria Nacional de Assistência à 

Saúde. ABC do SUS - Doutrinas e Princípios. Brasília, 1990. 

- Novo Código de Ética da Enfermagem Brasileira – Resolução 
COFEN nº 311/2007.  

 

- BRUNNER, L.S.; SUDDARTH, D. Tratado de Enfermagem Médico 

Cirúrgica. Todos os Volumes. Editora Guanabara Koogan.   

- CINTRA, E.A. Assistência de enfermagem ao paciente gravemente 

enfermo.  Atheneu. 

- MONTEIRO, C.A. Velhos e novos males da saúde no Brasil. A 
evolução do país e de suas doenças. Hucitec. 

- POTTER, P.A.; PERRY, G. Fundamentos de Enfermagem. Guanabara 
Koogan. 

- STUART, G.W. Enfermagem psiquiátrica: princípios e práticas. 
Artmed. 

- VANZIN, A.S. Consulta de enfermagem: uma necessidade 
social? RM&L. 

- WALDOW, V.R. Cuidado humano: o resgate necessário. Sagra 
Luzzatto. 

 

MÉDICO 

Conteúdo 1 – Conhecimentos Gerais: Conhecimentos de cidadania 
e consciência ecológica. 

Referências Bibliográficas: 
- Manuais, livros e apostilas com os conteúdos indicados. 

Conteúdo 2 – Legislação e Conhecimentos Específicos: 

Medicina Geral: 
1) Doenças do Aparelho Cardiovascular. 2) Doenças do Aparelho 
Respiratório. 3) Pneumonias. 4) Transfusões de sangue e derivados. 
5) Doenças do Tecido Conjuntivo e Musculoesqueléticas. 6) Afecções 
Doenças do Aparelho Digestivo. 7) Doenças Renais e do Trato 
Urinário. 8) Doenças Endócrinas e do Metabolismo. 9) Doenças 
Hematológicas e Oncológicas. 10) Doenças Neurológicas. 11) 
Doenças Psiquiátricas. 12) Doenças Infecciosas. 13) Doenças 
Dermatológicas. 14) Doenças Oculares. 15) Doenças do Nariz, 
Ouvido e Garganta. 16) Ginecologia e Obstetrícia. 17) Doenças 
Reumatológicas. 

Legislação e Saúde Pública: 
1) Conceitos de saúde pública e saúde coletiva. 2) Conceitos dos 
princípios da Reforma Sanitária. 3) Educação em saúde. 4) SUS e 
política nacional de saúde. 5) Ações de atenção à saúde da criança, 
escolar, adolescente, mulher, homem, idoso. 6) DST/AIDS, mental, 
tuberculose, hanseníase. 7) Ações de Atenção à Vigilância em 
Saúde: a) Vigilância Epidemiológica; b) Vigilância Sanitária e 
Ambiental; c) Vigilância à Saúde do Trabalhador. 8) Ética 
Profissional. 9) Legislação. 
Legislação específica disponível no site  www.saude.gov.br. 

Referências Bibliográficas: 

- BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil - Com 
as Emendas Constitucionais. (Dos Direitos e Garantias 
Fundamentais - Art. 5° a 11. Da nacionalidade – Art. 12 e 13. Da 
Organização do Estado - Art. 29 a 41. Da Organização dos 
Poderes - Art. 59 a 83. Da Ordem Social - Art. 193 a 204 – Art. 225. 
Do Meio Ambiente – Art. 226 a 230. Da Família, da Criança, do 
Adolescente e do Idoso). 

- BRASIL. Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990 e alterações – 
Dispõe sobre as condições para a promoção e recuperação da 
saúde e dá outras providências. 

- BRASIL. Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990 e alterações – 
Dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do SUS e 
dá outras providências. 

- SENADOR SALGADO FILHO. Lei Orgânica do Município. 

- ________________________. Lei Municipal n° 638/05, de 10 de 
novembro de 2005 - Cria o Estatuto dos Funcionários Públicos 
Municipais de Senador Salgado Filho (RS), em substituição ao 
Regime Jurídico Único, ao Plano de Carreira dos Servidores 
Municipais e ao Plano de Carreira do Magistério, e dá outras 
providências. 

- BRASIL. Ministério da Saúde http://www.saude.gov.br 

- BRASIL. Ministério da Saúde. Departamento de Ações 

Programáticas Estratégicas. Manual de Hipertensão arterial e 

Diabetes mellitus. Brasília, 2002.  

- BRASIL. Ministério da Saúde. Departamento de Atenção Básica. 

Guia para o controle da Hanseníase. Brasília, 2002. 

- BRASIL. Ministério da Saúde. Departamento de Atenção Básica. 

Manual Técnico para o Controle da Tuberculose: cadernos de 
atenção básica. Brasília, 2002. 

- BRASIL. Ministério da Saúde. Departamento de Atenção Básica. 

Revista Brasileira de Saúde da Família. Brasília, 2005. 

- BRASIL. Ministério da Saúde. Departamento de Atenção Básica. 

SIAB – Manual do Sistema de Informação de Atenção Básica. 
Brasília, 2000. 

- BRASIL. Ministério da Saúde. Fundação Nacional de Saúde. 

Saúde dentro de casa: programa de saúde da família. 

- BRASIL. Ministério da Saúde. Publicações Saúde da Criança. 

- BRASIL. Ministério da Saúde. Publicações Saúde da Mulher. 

- BRASIL. Ministério da Saúde. Publicações Saúde do Adolescente 

e do Jovem. 

- BRASIL. Ministério da Saúde. Publicações Saúde do Idoso.  

- BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria Nacional de Assistência à 

Saúde. ABC do SUS - Doutrinas e Princípios. Brasília, 1990. 

http://www.saude.gov.br/
http://www.saude.gov.br/
http://portal.saude.gov.br/portal/saude/


- Novo Código de Ética Médica. 

 

- DUNCAN, B.B.; SCHMIDT, M.I.; GIUGLIANI, E. Medicina Ambulatorial 
- Condutas clínicas em atenção primária. Artes Médicas.  

- DUNCAN, B; SCHIMIDT, M.I.; GIUGLIANI, E. Medicina ambulatorial: 
condutas de atenção primária baseada em evidência. Artmed 

- FLETCHER, R.; FLETCHER, S.W.; WAGNER, E.H. Epidemiologia 

clínica: elementos essenciais. Artmed.  

- GOULART, F.A.A. (org.). Os médicos e a saúde no Brasil. Brasília: 
Conselho Federal de Medicina. 

- HARRISON, F.; BRAUWALD et al. Medicina Interna. Mc Graw Hill. 

- LUNA. Medicina de Família – Saúde do Adulto e do Idoso. Guanabara 
Koogan. 

- PEREIRA, M.G. Epidemiologia: Teoria e Prática. Guanabara Koogan. 

- ROZENFELD, Suely (org.). Fundamentos da vigilância sanitária. 
Fiocruz. 

- SOARES, J.L.M.F.; PASQUALOTTO, A.C.; ROSA, D.D.; LEITE, V.R.S. 

Métodos Diagnósticos - Consulta rápida. Artmed. 

- SOUZA, C.E.L. Medicina Interna: do Diagnóstico. Artes Médicas. 

- STEFANI, S.D., BARROS, E. e colaboradores. Clínica Médica - 
Consulta rápida. Artmed. 

- TIERNEY JUNIOR, L.M.; MCPHEE, S.J.; PAPADAKIS, M.A. Current 

Medical Diagnosis & Treatment 2003. McGraw-Hill. 

- WYNGAARDEN, J.V., M.D. e LLOYD, H.S.; Jr, M.D. Cecil Tratado de 

Medicina Interna. Interamericana.  

 

NUTRICIONISTA 

Conteúdo 1 - Conhecimentos Gerais: Conhecimentos de cidadania e 
consciência ecológica. 

Referências Bibliográficas:  
- Manuais, livros ou revistas sobre os conteúdos indicados. 

Conteúdo 2 – Legislação e Conhecimentos Específicos: 
1) O exercício da profissão de nutricionista. 2) Regulamentação da 
profissão de nutricionista. 3) Código de ética do nutricionista. 4) Condições 
higiênico-sanitárias dos alimentos. 5) Manual de boas práticas nos serviços 
de alimentação. 6) Avaliação de perigos e pontos críticos. 7) 
Contaminação dos alimentos. 8) Higiene do manipulador. 9) Higiene na 
operação de preparo dos alimentos. 10) Fatores ligados à presença, 
número e proporção dos microorganismos. 11) Cálculo para 
dimensionamento do pessoal e número de substitutos. 12) Educação em 
serviço e treinamento. 13) Custos e produtividade no serviço de 
alimentação controle de qualidade. 14) Planejamento de um lactário. 15) 
Fator de correção dos alimentos. 16) Cálculo do número de refeições 
diárias. 17) Nutrição nas diferentes fases de vida: infância, adolescência, 
adulto, idoso. 18) Peso, estatura, percentual de gordura corporal. 19) 
Nutrição na gravidez. 20) Cuidado nutricional em doenças de má-absorção, 
Anemia, Câncer e AIDS. 21) Cuidado nutricional em doenças 
gastrointestinais. 22) Equilíbrio de energia e manejo do peso. 23) Cálculo 
das necessidades energéticas e planejamento de dieta para portadores de 
doenças inflamatórias do Intestino, Diabete Mellitus, Renais agudos e 
crônicos. 24) Hepatopatas agudos e crônicos. 25) Desnutrição. 26) 
Planejamento alimentar nos pacientes com cardiopatia aguda e crônica. 
27) Pneumopatas agudos e crônicos. 28) Nutrição nas doenças 
gastrointestinais. 29) Macronutrientes e Oligoelementos. 30) Nutricão e 
Atividade Física. 31) Anorexia e Bulimia. 32) Cuidado nutricional para 
recém nascido de baixo peso e alto risco. 33) Indicações e técnicas de 
ministracão de nutrição enteral. 34) Vias de acesso e complicações em 
nutrição enteral e parenteral. 35) Nutrição enteral e parenteral em 
Pediatria, insuficiência renal, hepática e cardíaca. 36) Nutrição e saúde 
coletiva. 37) Todo o conteúdo da bibliografia indicada. 38) Legislação. 

Referências Bibliográficas: 

- BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil - Com as 
Emendas Constitucionais. (Dos Direitos e Garantias Fundamentais - Art. 
5° a 11. Da nacionalidade – Art. 12 e 13. Da Organização do Estado - 
Art. 29 a 41. Da Organização dos Poderes - Art. 59 a 83. Da Ordem 
Social - Art. 193 a 204 – Art. 225. Do Meio Ambiente – Art. 226 a 230. 
Da Família, da Criança, do Adolescente e do Idoso). 

- BRASIL. Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990 e alterações – Dispõe 
sobre as condições para a promoção e recuperação da saúde e dá 
outras providências. 

- BRASIL. Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990 e alterações – 
Dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do SUS e dá 
outras providências. 

- SENADOR SALGADO FILHO. Lei Orgânica do Município. 

- ________________________. Lei Municipal n° 638/05, de 10 de 
novembro de 2005 - Cria o Estatuto dos Funcionários Públicos 
Municipais de Senador Salgado Filho (RS), em substituição ao Regime 

Jurídico Único, ao Plano de Carreira dos Servidores Municipais e 
ao Plano de Carreira do Magistério, e dá outras providências. 

- Código de Ética Profissional. 
 

- ADAMS, M.; MOTARJEMI, Y.; FAVANO, A. Segurança Básica 

dos Alimentos para Profissionais de Saúde-OMS (Organização 

Mundial de Saúde). Roca. 

- ARRUDA, G. A. Manual de boas práticas - Unidades de 
alimentação e nutrição. Ponto Crítico. 

- AUGUSTO, A.L.P.; ALVES, D.C.; MANNARINO, I.C.; GERUDE, 

M.F. Terapia Nutricional. Atheneu 

- BRASIL. Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA. 

Resolução RDC nº 216, de 15 de setembro de 2004. Dispõe sobre 
regulamento técnico de boas práticas para serviços de 
alimentação. 

- BRASIL. Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA. 

Resolução RDC nº 12, de 02 de janeiro de 2001. Aprova 
regulamento técnico sobre padrões microbiológicos para alimentos.  

- BRASIL. Ministério da Saúde. Guia Alimentar para a População 

Brasileira. Brasília. 

- BRASIL. Ministério da Saúde. Política Nacional de Alimentação e 

Nutrição. Brasília. 

- BRASIL. Ministério da Saúde. Saúde da Criança: nutrição infantil: 
aleitamento materno e aleitamento complementar. Brasília. 

- BURTON, B.T. Nutrição Humana. Mc Graw-Hill. 

- CHAVES, N. Nutrição Básica e aplicada. Guanabara Koogan. 

- EVANGELISTA, J. Tecnologia de Alimentos. Atheneu. 

- GERMANO, P.M.L.; GERMANO, M.I.S. Higiene e Vigilância 

Sanitária de Alimentos. Livraria Varela. 

- GOUVEIA, E.L.C. Nutrição: Saúde e Comunidade. Revinter.  

- KRAUSE, M.S.; MAHAN, L.K. Alimentos, Nutricão e 

Dietoterapia. Roca. 

- MEZOMO, I.F.B. Os serviços de alimentação: planejamento e 
administração. Loyola. 

- OLIVEIRA, J.E.D.; MARCHINI, J.S. Ciências nutricionais. Sarvier. 

- ORNELAS, L.H. Técnica Dietética - Seleção e Preparo dos 
Alimentos. Atheneu. 

- PHILIPPI. S.T. Nutrição e Técnica Dietética. Manole. 

- TEIXEIRA, S; CARVALHO, J.; BISCONTINI, T.; REGO, J.; 

OLIVEIRA, Z. Administração Aplicada às Unidades de 

Alimentação e Nutrição. Atheneu. 

- TRIGO, V.C. Manual Prático de Higiene e Sanidade nas 

Unidades de Alimentação e Nutrição. Varella. 

- WAITZBERG, D.L. Nutrição Oral, enteral e Parenteral na Prática 

Clínica. Atheneu. 

- WILLIANS, S.R. Fundamentos de Nutrição e Dietoterapia. Artes 
Médicas. 

 

ODONTÓLOGO 

Conteúdo 1 - Conhecimentos Gerais: Conhecimentos de cidadania 
e consciência ecológica. 

Referências Bibliográficas:  
- Manuais, livros ou revistas sobre os conteúdos indicados. 

Conteúdo 2 – Legislação e Conhecimentos Específicos: 

ODONTOLOGIA PREVENTIVA e SAÚDE BUCAL COLETIVA e 

CLÍNICA INTEGRAL: 1) Formação e composição da saliva. 2) 
Etiologia e comportamento da cárie dental. 3) Filosofia de tratamento 
integral. 4) Noções de microbiologia bucal, Placa Dental, Saliva, 
Dieta, Higiene Bucal. 5) Quimioprofilaxia da cárie dentária. 6) Risco 
de cárie e atividade cariogênica. 7) Diagnóstico e prognóstico de 
cárie. 8) Métodos e Mecanismos de ação do Flúor. 9) Plano de 
tratamento integrado em odontologia. 10) Biossegurança em 
odontologia. 11) Processo saúde doença. 12) Promoção e Educação 
em Saúde. 13) Exercício ético e legal da Odontologia no Brasil. 

PERIODONTIA: 1) Epidemiologia da doença periodontal. 2) Anatomia 
do periodonto. 3) Patogenia da doença periodontal. 4) Interrelação 
peridontia e demais áreas da odontologia. 5) cirurgia periodontal. 

ODONTOPEDIATRIA: 1) Características da Infância à adolescência e 
suas dinâmicas de mudanças. 2) Patologias e anomalias em 
Odontopediatria. 3) Uso de antimicrobianos. 4) Hábitos bucais. 5) 
Morfologia da superfície oclusal.  6) Trauma Dental na dentição 
decídua. 7) Controle da Dor e tratamentos indicados aos paciente 
odontopediátricos. 8) Abordagens preventivas e clínicas em 
odontopediatria. 9) Doenças bucais e manifestações orais sistêmicas. 

10) Tratamento não invasivo. ODONTOGERIATRIA: 1) Processo de 



envelhecimento. 2) Odontologia geriátrica. 3) Aspectos psicológicos 

relacionados o idoso. 4) Atenção de saúde ao idoso. DENTÍSTICA 

RESTAURADORA: 1) Propriedades, indicações e técnicas e uso das 
resinas compostas, amálgamas e cimento iononômeros de vidro. 2) 
Restaurações diretas em dentes anteriores fraturados. 3) Noções de 
oclusão e procedimentos clínicos de tratamento das disfunções. 4) 
Abordagem de dentes tratados endodonticamente. 5) Sistemas adesivos 

odontológicos. 6) Clareamento de dentes vitais e não vitais. PSICOLOGIA 

NA ODONTOLOGIA: 1) Formação de vínculo no atendimento 
odontológico. 2) Relação paciente profissional. 3) Controle do 
comportamento. 4) Desenvolvimento Humano. 5) Dinâmica familiar. 6) 

Conceitos de stress e sua relação com a saúde bucal. FARMACOLOGIA: 
1) Farmacologia aplicada ao atendimento odontológico e suas implicações 
clínicas. 2) Farmacologia geral. 3) Princípios gerais do uso correto de 
fármacos para o tratamento da dor. 4) Anestésicos locais. 5)  

Antimicrobianos de uso corrente em odontologia. ENDODONTIA: 1) 
Métodos de diagnóstico. 2) Materiais para a proteção do complexo dentino-
pulpar. 3) Tratamento conservador da polpa dentária. 4) Traumatismos 
alvéolo-dentário. 5) Doenças da polpa e periápice. 6) Urgências em 

Endodontia. EXODONTIA: 1) Anatomia aplicada. 2) Indicações e Contra-
indicações. 3) Exames Complementares. 4) Assepsia e Barreiras de 
proteção. 5) Técnicas Operatórias. 6) Pós-Operatório em Exodontia. 

PATOLOGIA BUCAL: 1) Tumores benignos e malignos da cavidade bucal 
suas incidências características clínicas, tratamento e prognóstico. 2) 
Lesões cancerizáveis. 3) Lesões císticas. 4) Epidemiologia. 5) Infecções 
Bacterianas. 6) Doenças Fúngicas e Protozoárias. 7) Infecções Virais.  8) 

Patologia das Glândulas Salivares. LEGISLAÇÃO. 

Referências Bibliográficas: 

- BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil - Com as 
Emendas Constitucionais. (Dos Direitos e Garantias Fundamentais - Art. 
5° a 11. Da nacionalidade – Art. 12 e 13. Da Organização do Estado - 
Art. 29 a 41. Da Organização dos Poderes - Art. 59 a 83. Da Ordem 
Social - Art. 193 a 204 – Art. 225. Do Meio Ambiente – Art. 226 a 230. Da 
Família, da Criança, do Adolescente e do Idoso). 

- BRASIL. Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990 e alterações – Dispõe 
sobre as condições para a promoção e recuperação da saúde e dá 
outras providências. 

- BRASIL. Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990 e alterações – Dispõe 
sobre a participação da comunidade na gestão do SUS e dá outras 
providências. 

- SENADOR SALGADO FILHO. Lei Orgânica do Município. 

- ________________________. Lei Municipal n° 638/05, de 10 de 
novembro de 2005 - Cria o Estatuto dos Funcionários Públicos 
Municipais de Senador Salgado Filho (RS), em substituição ao Regime 
Jurídico Único, ao Plano de Carreira dos Servidores Municipais e ao 
Plano de Carreira do Magistério, e dá outras providências. 

- BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Assistência à Saúde. 

Controle de Infecções e a Prática Odontológica em tempos de AIDS 
- Manual de Condutas. 

- Código de Ética do Odontólogo. 
 

- ANUSAVICE, K.J. Phillips Materiais Dentários. Guanabara Koogan. 

- BARATIERI, L.N et al. Odontologia Restauradora. Fundamentos e 
possibilidades. Santos. 

- BRUNETI, R.F.; MONTENEGRO, F.L.B. Odontogeriatria: noções de 
interesse Clínico. Artes Médicas. 

- BUISCHI, I.P. Promoção de Saúde Bucal na Clínica Odontológica. 
Artes Médicas. 

- COELHO-DE-SOUZA, F.H. Fundamentos de clínica integral em 

odontologia. Santos. 

- ESTRELA, C. FIGUEIREDO, J.A.P. Endodontia: princípios biológicos e 
mecânicos. Artes Médicas. 

- FJERSKOV, O.; MANJI, F.; BAELUN, V. Fluorose Dentária - Um 
manual para profissionais da saúde. Santos. 

- FJERSKOV, O.; THYLSTRUP, A. Cariologia Clínica. Tradução: 
WEYNE, S.; OPERMANN, R. Santos. 

- LINDHE, J. Tratado de peridontia clínica e implantologia oral. 
Guanabara Koogan. 

- NEVILLE, B.W.; DAMM, D.D. Patologia Oral e Maxilofacial. 
Guanabara-Koogan. 

- REGUESI, J.A SCIUBA, J.J. Patologia bucal. Correlações 
clínicopatológicas. Gunaabara Koogan. 

- OLIVEIRA, AGRC. Odontologia Preventiva e Social Textos 

Selecionados EDUFRN. UFRN. 

- PINKHAM, J.R. Odontopediatria da Infância à Adolescência. Artes 
Médicas. 

- KRAMER, P.F, FELDENS, C.A, ROMANO, A.R. Promoção de saúde 

bucal na odontopediatria. Artes Médicas.   

- PINTO,V.G. Saúde Bucal Coletiva. Santos. 

- REIS, A. LOGUÉRCIO, A. Materiais Dentários Restauradores 

Diretos: dos fundamentos à aplicação clínica. Santos.  

- SEGER, L. et cols. Psicologia e Odontologia Uma abordagem 

integradora. Santos.  

- SILVEIRA, J.O.L. Exodontia. Médica Missau. 

- WANNMACHER, L.; FERREIRA, M. Farmacologia Clínica para 

Dentistas. Guanabara Koogan. 

 

PSICÓLOGO 

Conteúdo 1 - Conhecimentos Gerais: Conhecimentos de cidadania 
e consciência ecológica. 

Referências Bibliográficas:  
- Manuais, livros ou revistas sobre os conteúdos indicados. 

Conteúdo 2 – Legislação e Conhecimentos Específicos: 
1) Psicopatologia da criança, adolescente e adulto. 2) Psicologia do 
desenvolvimento. 3) Psicodinâmica do indivíduo e do grupo. 4) As 
principais teorias e autores da psicologia clínica. 5) Abordagens 
psicoterápicas. 6) O processo psicodiagnóstico. 7) Psicologia do 
trabalho. 8) Psicologia Escolar. 9) Psicologia Social. 10) Estatuto da 
Criança e do Adolescente. 11) Ética profissional. 12) Abordagem 
cognitivo-comportamental. 13) Neuropsicologia. 14) Atendimento a 
pacientes com transtorno de ansiedade. 15) Abordagem para 
pacientes com diagnóstico de esquizofrenia. 16) Autismo. 17) 
Tratamento da dependência química. 18) Transtornos alimentares. 
19) Psicologia do envelhecimento. 20) Importância das intervenções 
com a família. 

Referências Bibliográficas: 

- BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil - Com 
as Emendas Constitucionais. (Dos Direitos e Garantias 
Fundamentais - Art. 5° a 11. Da nacionalidade – Art. 12 e 13. Da 
Organização do Estado - Art. 29 a 41. Da Organização dos 
Poderes - Art. 59 a 83. Da Ordem Social - Art. 193 a 204 – Art. 225. 
Do Meio Ambiente – Art. 226 a 230. Da Família, da Criança, do 
Adolescente e do Idoso). 

- BRASIL. Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990 e alterações – 
Dispõe sobre as condições para a promoção e recuperação da 
saúde e dá outras providências. 

- BRASIL. Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990 e alterações – 
Dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do SUS e 
dá outras providências. 

- SENADOR SALGADO FILHO. Lei Orgânica do Município. 

- ________________________. Lei Municipal n° 638/05, de 10 de 
novembro de 2005 - Cria o Estatuto dos Funcionários Públicos 
Municipais de Senador Salgado Filho (RS), em substituição ao 
Regime Jurídico Único, ao Plano de Carreira dos Servidores 
Municipais e ao Plano de Carreira do Magistério, e dá outras 
providências. 

- BRASIL. Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA. Lei nº 
8.069, de 13 de julho de 1990 e alterações. 

- Código de Ética Profissional. 
 

- AGUIAR, M.A.F. Psicologia aplicada à administração: uma 
abordagem interdisciplinar. Saraiva.  

- AMERICAN PSYCHIATRIC ASSOCIATION. Manual Diagnóstico 

e Estatístico de Transtornos Mentais (DSM-IV-TR). Artmed.  

- BANDURA, A. Modificação do Comportamento. Interamericana. 

- BEE, H. A criança em desenvolvimento. Artmed. 

- CORDIOLI, ARISTIDES. V. Psicoterapias. Artmed. 

- CUNHA, JUREMA ALCIDES. Psicodiagnóstico - V. 5 ed revisada 
e ampliada. Artmed.. 

- DEJOURS, Christophe. A loucura do trabalho: estudo de 
psicopatologia do trabalho. Cortez. 

- DELL’ AGLIO, DÉBORA; KOLLER, SILVIA H; YUNES, MARIA A. 

MATTA. Resiliência e Psicologia Positiva: Interfaces do Risco à 
Proteção. Casa do Psicólogo. 

- FERNÁNDEZ, Alicia. A inteligência aprisionada. Artmed. 

- GABBARD, GLEN O. Psiquiatria Psicodinâmica na prática 

clínica. Artmed. 

- GIL, ANTÔNIO C. Método e Técnicas de Pesquisa Social. Atlas. 

- GUARESCHI, P.A. Psicologia social crítica: como prática de 
libertação. EDIPUCRS. 

- HALL, Calvin S., LINDSEY, Gardner e CAMPBELL, John B. 

Teorias da Personalidade. Artes Médicas, 1998. 

- JACQUES, Maria da Graça Corrêa et al. Psicologia social 

contemporânea. 8. ed. Vozes, 2003.   



- MINAYO, Maria Cecília de Souza & DESLANDES, Suely Ferreira. 

Caminhos do Pensamento: Epistemologia e Método. FIOCRUZ, 2002. 

- NASCIMENTO, CÉLIA A. TREVISI DO ORG. et al. Psicologia e 

políticas públicas: experiências em saúde pública. CRP, 2004 

- OSORIO, LUIZ CARLOS. Psicologia grupal: uma nova disciplina para 
o advento de uma era. Artmed. 

- OUTEIRAL, José O. Adolescer – Estudos Revisados sobre 
Adolescência. Revinter. 

- ROMANO, Wilma Bellkiss. Princípios para  a prática da psicologia 

clínica em hospitais. Casa do Psicólogo. 

- SAVOIA, M.G. (Org). A Interface entre a Psicologia e Psiquiatria: 
novo conceito em saúde mental. Roca.  

- SUKIENNIK, PAULO BERÉL Org. O aluno problema: transtornos 
emocionais de crianças e adolescentes. Mercado Aberto.  

- STRAUB, RICHARD O. Psicologia da saúde. Artmed. 

- ZIMERMAN, David E. Psicanálise em perguntas e respostas: 
verdades, mitos e tabus. Artmed. 

 

Para o cargo da TABELA B - CONTADOR 

 

MATEMÁTICA 

Conteúdo: 
1) Conjuntos Numéricos: Naturais, Inteiros, Racionais, Irracionais, Reais – 
propriedades, operações, representação geométrica. 2) Equações e 
inequações: 1º grau, 2º grau, exponencial, logarítmica. 3) Funções: função 
polinomial do 1º grau, função polinomial do 2º grau, função exponencial, 
função logarítmica, funções trigonométricas. 4) Sequências numéricas: 
progressão aritmética e progressão geométrica. 5) Matriz, determinante e 
sistemas lineares. 6) Análise Combinatória. 7) Probabilidade. 8) Estatística. 
9) Razão e proporção, regra de três, porcentagem, taxas de acréscimo, 
descontos, taxa de lucro ou margem sobre o preço de custo e sobre o 
preço de venda. 10) Matemática Financeira: Conceito: principal e 
montante; taxas de juros, fluxo de caixa, contagem de dias, anos comercial 
e civil, regra do banqueiro. Juros simples e compostos: cálculo dos juros, 
do principal, da taxa, do prazo e do montante. Convenções linear e 
exponencial para períodos não inteiros. Taxas: nominal e efetiva; 
proporcionais entre si; equivalentes entre si em juros simples e em juros 
compostos; taxa over. Desconto Bancário Simples: taxa de desconto, 
cálculo do valor do desconto e cálculo do valor descontado (valor 
presente); taxa efetiva ou implícita em juros compostos da operação de 
desconto bancário simples. Anuidades, equivalência de capitais e de fluxos 
de caixa, sistemas equivalentes de empréstimos, análise de investimentos, 
correção monetária; utilização de tabelas para cálculos. 11) Raciocínio 
lógico. 12) Aplicação dos conteúdos acima listados em situações 
cotidianas. 

 

INFORMÁTICA 

Conteúdo: 
1) Informática em Geral: conceitos. 2) Periféricos de um Computador. 3) 
Hardware. 4) Software. 5) Utilização do Sistema Operacional Windows XP. 
6) Configurações Básicas do Windows XP. 7) Aplicativos Básicos (bloco de 
notas, calculadora, Paint, WordPad). 8) Instalação, configuração e 
utilização: Processador de Textos Microsoft Word (a partir da versão 2000) 
e Planilha Eletrônica Excel (a partir da versão 2000). 9) Recursos Básicos 
e utilização do Adobe Reader (a partir da versão Adobe Reader 7.0). 10) 
Configuração de Impressoras. 11) Noções básicas de Internet (Internet 
Explorer a partir da versão 6.0). 12) Noções básicas de Correio Eletrônico 
– Outlook. 

Referências Bibliográficas: 

- ADOBE READER. Ajuda do Adobe Reader (Ajuda eletrônica integrada 
ao Programa Adobe Reader). 

- BATTISTI, Júlio. Windows XP – Home & Professional Para Usuários e 

Administradores. Axcel Books do Brasil Editora. 

- BRAGA, William Cesar. Microsoft Windows XP, Alta Books. 

- MICROSOFT CORPORATION. Ajuda do Internet Explorer (Ajuda 
eletrônica integrada ao Programa Internet Explorer). 

- MICROSOFT CORPORATION. Ajuda do Microsoft Excel (Ajuda 
eletrônica integrada ao Programa MS Excel). 

- MICROSOFT CORPORATION. Ajuda do Microsoft Word (Ajuda 
eletrônica integrada ao Programa MS Word). 

- MICROSOFT CORPORATION. Ajuda do Microsoft Windows XP (Ajuda 
eletrônica integrada ao MS Windows XP). 

- MICROSOFT PRESS. Dicionário de Informática. Tradução de Valeria 
Chamon. Campus.  

- NORTON, Peter. Introdução à Informática. Makron Books. 

- VELLOSO, Fernando de Castro. Informática: conceitos básicos. 
Campus. 

- Manuais e apostilas de referência do Pacote Office e ajuda on-line 
(help). 

 

LEGISLAÇÃO/CONHECIMENTOS GERAIS E ESPECÍFICOS 

Conteúdo 1 - Conhecimentos Gerais: Conhecimentos de cidadania 
e consciência ecológica. 

Referências Bibliográficas:  
- Manuais, livros ou revistas sobre os conteúdos indicados. 

Conteúdo 2 – Legislação e Conhecimentos Específicos: 
1) Contabilidade Geral: a) Conceito, princípios contábeis. b) Contas: 
conceito, função, funcionamento, teoria das contas, classificação das 
contas. c) Plano de Contas: conceito, finalidades, características, 
planificação contábil. d) Escrituração: objeto, classificação, 
disposições legais, livros de escrituração, formalidades na 
escrituração contábil. e) Lançamento: conceito, critérios para debitar 
e creditar, fórmulas de lançamento, retificação de lançamentos, 
documentos contábeis. f) Balancete de Verificação: conceitos, tipos 
de balancetes, periodicidade. g) Apuração do Resultado do Exercício: 
períodos contábeis, regimes de apuração do resultado, lançamentos 
de ajustes. h) Avaliação de Investimentos: conceito, critérios, método 
de equivalência patrimonial. i) Correção Monetária: conceito, 
obrigatoriedade, métodos, elementos a corrigir, contabilização da 
conta resultado da correção monetária. j) Demonstrações Contábeis: 
conceito, periodicidade, obrigatoriedade, balanço patrimonial, 
demonstração do resultado do exercício, demonstração de lucros ou 
prejuízos acumulados, demonstração de mutações do patrimônio 
líquido, demonstração de origens e aplicações de recursos.  
2) Contabilidade Pública: conceito, campo de aplicação, sistemas de 
contabilização, regimes contábeis. a) Orçamento Público: definição e 
princípios orçamentários, processo de planejamento-orçamento - 
Plano Plurianual, Lei de Diretrizes Orçamentárias, Lei de Orçamentos 
Anuais e execução orçamentária, ciclo orçamentário, créditos 
adicionais. b) Demonstrações Contábeis: Balanço Orçamentário, 
Financeiro e Patrimonial, Demonstrações e Variações Patrimoniais. c) 
Patrimônio Público: Conceito, aspecto quantitativo e qualitativo, 
variações patrimoniais, Inventário. Repercussão da movimentação da 
receita e despesas sobre o patrimônio. Avaliação e inventário. 
Insubsistências e superveniências patrimoniais. d) Créditos 
Adicionais: Conceito, classificação, requisitos para a abertura de 
créditos, vigência. e) Regime de Adiantamento: Conceito, 
características, finalidade, concessão e controle. f) Patrimônio 
Financeiro e Patrimônio Permanente: Elementos constitutivos, formas 
de avaliação. Restos a pagar. Dívida ativa. g) Plano de Contas e 
Sistemas: Conceito, Elencos, Escrituração, Encerramento de Contas, 
Plano de Contas de adoção exigida pelo TCE das Entidades 
Municipais do Rio Grande do Sul no exercício de 2009, Sistemas de 
Escrituração Financeiro, Orçamentário, Patrimonial, Compensado e 
de Resultados. h) Prestação de Contas: Funções do Tribunal de 
Contas e dever do administrador público de prestar contas. Relatórios 
de gestão. i) Lei nº 4.320/64 normas Gerais de direito financeiro para 
elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos 
Estados, dos Municípios e do Distrito Federal. j) Lei Complementar nº 
101-2000: Cálculos e Relatórios da Lei de Responsabilidade Fiscal - 
Relatórios Resumidos da Execução Orçamentária e da Gestão Fiscal, 
Receita Corrente Líquida, Despesas com Pessoal e endividamento, 
em conformidade com as Portarias STN nº 559/2007 e Portaria 
Conjunta STN nº 03/2008. k) Lei de Licitações e Contratos 
Administrativos (Lei nº 8.666/93 e suas alterações) - Licitação 
Pública: Conceito, Princípios, Editais, Modalidades, Prazos e 
Dispensa e Inexigibilidade, Contratos, Publicação, Alterações, 
Inexecução ou Rescisão, Pregão. l) Controle Interno e Externo e as 
Contas Governamentais: Controle Interno, Controle Externo, Tomada 
de Contas e Prestação de Contas. 3) Legislação. 4) Ética 
Profissional. 

Referências Bibliográficas: 

- BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil - Com 
as Emendas Constitucionais. (Dos Direitos e Garantias 
Fundamentais - Art. 5° a 11. Da nacionalidade – Art. 12 e 13. Da 
Organização do Estado - Art. 29 a 41. Da Organização dos 
Poderes - Art. 59 a 83. Da Tributação e Orçamento, Da Ordem 
Econômica e Financeira - Art. 145 a 183). 

- BRASIL. Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992 e alterações. Lei de 
Improbidade Administrativa. 

- BRASIL. Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 e 
alterações.  

- BRASIL. Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações. 

- BRASIL. Lei nº 8.883, de 08 de junho de 1994. Altera dispositivos 
da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, que regulamenta o art. 37, 



inciso XXI, da Constituição Federal, institui normas para licitações e dá 
outras providências. 

- BRASIL. Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e alterações. Institui, no 
âmbito da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, nos termos do 
art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, modalidade de licitação 
denominada pregão, para aquisição de bens e serviços comuns, e dá 
outras providências. 

- BRASIL. Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964 e alterações. 

- SENADOR SALGADO FILHO. Lei Orgânica do Município. 

- ________________________. Lei Municipal n° 638/05, de 10 de 
novembro de 2005 - Cria o Estatuto dos Funcionários Públicos 
Municipais de Senador Salgado Filho (RS), em substituição ao Regime 
Jurídico Único, ao Plano de Carreira dos Servidores Municipais e ao 
Plano de Carreira do Magistério, e dá outras providências. 

- _______________________. Lei Municipal n° 510/03, de 13 de 
novembro de 2003 - Código Tributário Municipal. 

- Código de Ética Profissional. 
 

- ALBUQUERQUE, Claudiano Manoel de; FEIJÓ, Paulo Henrique; 

MEDEIROS, Márcio Bastos. Gestão de finanças públicas. Estefânia 
Rodrigues. 

- ANGÉLICO, J. Contabilidade Pública. Atlas. 

- BRANCO, J.C. FLORES, P.C. A Organização do Sistema de Controle 

Interno Municipal. CRC/RS.  

- IUDÍCIBUS, S.; MARTINS, E.; GELBCKE, E.R.  e SANTOS, Ariovaldo 

dos. Manual de Contabilidade Societária – Atlas - FIPECAFI – FEA – 
USP/SP 

- KOHAMA, H. Balanços Públicos - Teoria e Prática. Atlas. 

- LIMA, D.V.; CASTRO, R.G. Contabilidade Pública – Integrando União, 
Estados e Municípios. Atlas. 

- MACHADO JÚNIOR, J.T.; REIS, H.C. A Lei 4.320 comentada. IBAM 

- MARION, J.C. Contabilidade Empresarial. Atlas. 

- Plano de Contas disponível no site: www.tce.rs.gov.br 

- REIS, H.C. Contabilidade e Gestão Governamental – Estudos 
especiais. IBAM. 

- RIBEIRO, O. M. Contabilidade Geral Fácil. Saraiva. 

- RIO GRANDE DO SUL. Conselho Regional de Contabilidade. 

Princípios fundamentais de contabilidade e normas brasileiras de 

contabilidade. CRC/RS. 

- RIO GRANDE DO SUL. Conselho Regional de Contabilidade. Normas 

Brasileiras de Contabilidade. CRC/RS. 

- RIO GRANDE DO SUL. Conselho Regional de Contabilidade. Inventário 

nos Entes Públicos e Temas Conexos. CRC/RS. 

- ROSSI, S.C. A Lei nº 4320 no contexto da Lei de Responsabilidade 

Fiscal. Nova Dimensão Jurídica. 

- SILVA, L.M. Contabilidade Governamental - Um Enfoque 
Administrativo. Atlas. 

 

Para o cargo da TABELA C - AUXILIAR ADMINISTRATIVO 

 

PORTUGUÊS 

Conteúdos: 
1) LEITURA E ANÁLISE DO TEXTO: compreensão do texto, significado 
contextual de palavras e expressões. Sinonímia, antonímia, homonímia e 
paronímia. Coesão, clareza e concisão. Vocabulário. 2) FONÉTICA E 
FONOLOGIA: letra/fonema. Classificação dos fonemas. Encontros 
vocálicos e consonantais. Dígrafo. Divisão silábica, acentuação gráfica e 
ortografia. 3) MORFOLOGIA: classes gramaticais: classificação e flexões. 
Estrutura e formação de palavras. 4) SINTAXE: introdução à sintaxe (frase, 
oração e período). Termos da oração. Período simples e composto. 
Pontuação. Concordância Verbal e Nominal. Regência Verbal e Nominal e 
crase. 5) PROBLEMAS GERAIS DA LÍNGUA CULTA: uso do porquê, 
que/quê, onde/aonde, mal/mau, senão/se não, ao encontro de/de encontro 
a, afim/a fim, demais/de mais, a/há, acerca de/há cerca de, ao invés de/em 
vez de, à-toa/à toa, dia-a-dia/dia a dia, tampouco/tão pouco, mas/mais, a 
par/ao par, cessão/sessão/secção e uso do hífen. 

 

MATEMÁTICA 

Conteúdos: 
1) Conjuntos Numéricos: Naturais e Inteiros: propriedades, operações, 
divisibilidade, números primos, fatoração, máximo divisor comum, mínimo 
múltiplo comum. Racionais, Irracionais e Reais – propriedades, operações, 
representação geométrica. 2) Equações e inequações: 1º grau, 2º grau. 3) 
Sistemas lineares do 1º grau. 4) Polinômios: operações básicas, produtos 
notáveis, fatoração e equações. 5) Geometria Plana: ângulos, polígonos, 

triângulos, quadriláteros, círculo, circunferência, polígonos regulares 
inscritos e circunscritos. Propriedades, perímetro e área. Teoremas 
de Tales e Pitágoras. 6) Unidade de medida: comprimento, área, 
volume, capacidade, massa, tempo. 7) Trigonometria: trigonometria 
no triângulo retângulo. 8) Matemática Financeira: juros simples; 
razão; proporção; regra de três; porcentagem. 9) Probabilidade. 10) 
Estatística. 11) Funções: polinomial do 1ª e 2ª grau. 12) Raciocínio 
lógico. 13) Aplicação dos conteúdos acima listados em situações 
cotidianas. 

 

INFORMÁTICA 

Conteúdos: 
1) Informática em Geral: conceitos. 2) Periféricos de um Computador. 
3) Hardware. 4) Software. 5) Utilização do Sistema Operacional 
Windows XP. 6) Configurações Básicas do Windows XP. 7) 
Aplicativos Básicos (bloco de notas, calculadora, Paint, WordPad). 8) 
Instalação, configuração e utilização: Processador de Textos 
Microsoft Word (a partir da versão 2000) e Planilha Eletrônica Excel 
(a partir da versão 2000). 9) Recursos Básicos e utilização do Adobe 
Reader (a partir da versão Adobe Reader 7.0). 10) Configuração de 
Impressoras. 11) Noções básicas de Internet (Internet Explorer a 
partir da versão 6.0). 12) Noções básicas de Correio Eletrônico – 
Outlook. 

Referências Bibliográficas: 

- ADOBE READER. Ajuda do Adobe Reader (Ajuda eletrônica 
integrada ao Programa Adobe Reader). 

- BATTISTI, Júlio. Windows XP – Home & Professional Para 
Usuários e Administradores. Axcel Books do Brasil Editora. 

- BRAGA, William Cesar. Microsoft Windows XP. Alta Books. 

- MICROSOFT CORPORATION. Ajuda do Internet Explorer (Ajuda 
eletrônica integrada ao Programa Internet Explorer). 

- MICROSOFT CORPORATION. Ajuda do Microsoft Excel (Ajuda 
eletrônica integrada ao Programa MS Excel). 

- MICROSOFT CORPORATION. Ajuda do Microsoft Windows XP 
(Ajuda eletrônica integrada ao MS Windows XP). 

- MICROSOFT CORPORATION. Ajuda do Microsoft Word (Ajuda 
eletrônica integrada ao Programa MS Word). 

- MICROSOFT PRESS. Dicionário de Informática. Tradução de 
Valeria Chamon. Campus.  

- NORTON, Peter. Introdução à Informática. Makron Books. 

- VELLOSO, Fernando de Castro. Informática: conceitos básicos. 
Campus. 

- Manuais e apostilas de referência do Pacote Office e ajuda on-line 
(help). 

 

LEGISLAÇÃO/CONHECIMENTOS GERAIS E ESPECÍFICOS 

Conteúdo 1 - Conhecimentos Gerais: Conhecimentos de cidadania 
e consciência ecológica. 

Conteúdo 2 – Legislação e Conhecimentos Específicos: 
1) Administração pública. 2) Poderes Administrativos. 3) Atos 
Administrativos. 4) Licitações. 5) Contratos Administrativos. 6) 
Serviços Públicos. 7) Servidores Públicos.  8) Responsabilidade Civil 
Da Administração.  9) Controle Da Administração. 10) 
Correspondência Oficial. 11) Redação Oficial. 12)  Formas De 
Tratamento. 13) Expressões e Vocábulos Latinos de uso freqüente 
nas Comunicações Administrativas Oficiais. 14) Modelos e/ou 
Documentos utilizados. 15) Cuidados com o ambiente de trabalho: 
Noções de segurança e higiene do trabalho. 16) Legislação. 

Referências Bibliográficas: 

- BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil - Com 
as Emendas Constitucionais. (Dos Direitos e Garantias 
Fundamentais – Art. 5° a 11. Da nacionalidade – Art. 12 e 13. Da 
Organização do Estado – Art. 29 a 41. Da Organização dos 
Poderes – Art. 44 a 75). 

- BRASIL. Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992 e alterações. Lei de 
Improbidade Administrativa. 

- BRASIL. Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 e 
alterações. Estabelece normas de finanças públicas voltadas para 
a responsabilidade na gestão fiscal e dá outras providências.  

- BRASIL. Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações. Institui 
normas para licitações e contratos da Administração Pública e dá 
outras providências. 

- BRASIL. Lei nº 8.883, de 08 de junho de 1994. Altera dispositivos 
da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, que regulamenta o art. 37, 
inciso XXI, da Constituição Federal, institui normas para licitações e 
dá outras providências. 

- BRASIL. Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e alterações. 
Institui, no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, 

http://www.tce.rs.gov.br/


nos termos do art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, modalidade 
de licitação denominada pregão, para aquisição de bens e serviços 
comuns, e dá outras providências. 

- SENADOR SALGADO FILHO. Lei Orgânica do Município. 

- ________________________. Lei Municipal n° 638/05, de 10 de 
novembro de 2005 - Cria o Estatuto dos Funcionários Públicos 
Municipais de Senador Salgado Filho (RS), em substituição ao Regime 
Jurídico Único, ao Plano de Carreira dos Servidores Municipais e ao 
Plano de Carreira do Magistério, e dá outras providências. 
 

- BRASIL. Presidência da República.  Manual de redação da 

Presidência da República.  

- DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito Administrativo. Editora Atlas 
S.A. 

- KASPARY, Adalberto José, Redação Oficial Normas e Modelos. Edita. 

- MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro. Malheiros 
Editores.  

- Outros manuais, livros e apostilas com os conteúdos indicados.  

 

Para os cargos da TABELA C - AGENTE ADMINISTRATIVO, AGENTE 

DA VIGILÂNCIA SANITÁRIA, FISCAL PÚBLICO, TÉCNICO EM 

CONTABILIDADE, TÉCNICO EM ENFERMAGEM E TESOUREIRO 
 

PORTUGUÊS – Comum a todos 

Conteúdos: 
1) LEITURA E ANÁLISE DO TEXTO: compreensão do texto, significado 
contextual das palavras e expressões. Sinonímia, antonímia, homonímia e 
paronímia. Coesão, clareza e concisão. Vocabulário. 2) FONÉTICA E 
FONOLOGIA: letra/fonema. Classificação dos fonemas. Encontros 
vocálicos e consonantais. Dígrafo. Divisão silábica, acentuação gráfica e 
ortografia. 3) MORFOLOGIA: classes gramaticais: classificação e flexões. 
Estrutura e formação de palavras. 4) SINTAXE: introdução à sintaxe (frase, 
oração e período). Termos da oração. Período simples e composto. 
Pontuação. Concordância Verbal e Nominal. Regência Verbal e Nominal. 
Colocação Pronominal e crase. 5) PROBLEMAS GERAIS DA LÍNGUA 
CULTA: uso do porquê, que/quê, onde/aonde, mal/mau, senão/se não, ao 
encontro de/de encontro a, afim/a fim, demais/de mais, a/há, acerca de/há 
cerca de, ao invés de/em vez de, à-toa/à toa, dia-a-dia/dia a dia, 
tampouco/tão pouco, mas/mais, a par/ao par, cessão/sessão/secção e uso 
do hífen. 

 

MATEMÁTICA – Comum a todos 

Conteúdos: 
1) Conjuntos Numéricos: Naturais, Inteiros, Racionais, Irracionais, Reais – 
propriedades, operações, representação geométrica. 2) Equações e 
inequações: 1º grau, 2º grau, exponencial, logarítmica, trigonométrica. 3) 
Funções: função polinomial do 1º grau, função polinomial do 2º grau, 
função exponencial, função logarítmica, funções trigonométricas. 4) 
Trigonometria: triângulo retângulo, triângulos quaisquer, ciclo 
trigonométrico, relações entre arcos, equações e inequações. 5) 
Sequências numéricas: progressão aritmética (PA) e progressão 
geométrica (PG). 6) Matriz, determinante e sistemas lineares. 7) Análise 
Combinatória. 8) Probabilidade. 9) Estatística. 10) Matemática Financeira: 
juros simples e compostos, descontos, taxas proporcionais; razão e 
proporção, regra de três, porcentagem, taxas de acréscimo e decréscimos, 
taxa de lucro ou margem sobre o preço de custo e sobre o preço de venda. 
11) Geometria Plana: ângulos, polígonos, triângulos, quadriláteros, círculo, 
circunferência, polígonos regulares inscritos e circunscritos, unidades de 
medida. Propriedades, perímetro e área. Teoremas de Tales e Pitágoras. 
12) Geometria Espacial: poliedros, prismas, pirâmide, cilindro, cone, 
esfera. Elementos, classificação, unidades de medidas, áreas e volume. 
13) Raciocínio lógico. 14) Aplicação dos conteúdos acima listados em 
situações cotidianas. 

 

INFORMÁTICA – Comum a todos 

Conteúdos: 
1) Informática em Geral: conceitos. 2) Periféricos de um Computador. 3) 
Hardware. 4) Software. 5) Utilização do Sistema Operacional Windows XP. 
6) Configurações Básicas do Windows XP. 7) Aplicativos Básicos (bloco de 
notas, calculadora, Paint, WordPad). 8) Instalação, configuração e 
utilização: Processador de Textos Microsoft Word (a partir da versão 2000) 
e Planilha Eletrônica Excel (a partir da versão 2000). 9) Recursos Básicos 
e utilização do Adobe Reader (a partir da versão Adobe Reader 7.0). 10) 
Configuração de Impressoras. 11) Noções básicas de Internet (Internet 
Explorer a partir da versão 6.0). 12) Noções básicas de Correio Eletrônico 
– Outlook. 

Referências Bibliográficas: 

- ADOBE READER. Ajuda do Adobe Reader (Ajuda eletrônica 
integrada ao Programa Adobe Reader). 

- BATTISTI, Júlio. Windows XP – Home & Professional Para 
Usuários e Administradores. Axcel Books do Brasil Editora. 

- BRAGA, William Cesar. Microsoft Windows XP. Alta Books. 

- MICROSOFT CORPORATION. Ajuda do Internet Explorer (Ajuda 
eletrônica integrada ao Programa Internet Explorer). 

- MICROSOFT CORPORATION. Ajuda do Microsoft Excel (Ajuda 
eletrônica integrada ao Programa MS Excel). 

- MICROSOFT CORPORATION. Ajuda do Microsoft Windows XP 
(Ajuda eletrônica integrada ao MS Windows XP). 

- MICROSOFT CORPORATION. Ajuda do Microsoft Word (Ajuda 
eletrônica integrada ao Programa MS Word). 

- MICROSOFT PRESS. Dicionário de Informática. Tradução de 
Valeria Chamon. Campus.  

- NORTON, Peter. Introdução à Informática. Makron Books. 

- VELLOSO, Fernando de Castro. Informática: conceitos básicos. 
Campus. 

- Manuais e apostilas de referência do Pacote Office e ajuda on-line 
(help). 

 

LEGISLAÇÃO/CONHECIMENTOS GERAIS E ESPECÍFICOS 

 

AGENTE ADMINISTRATIVO 

Conteúdo 1 - Conhecimentos Gerais: Conhecimentos de cidadania 
e consciência ecológica. 

Referências Bibliográficas:  
- Manuais, livros ou revistas sobre os conteúdos indicados. 

Conteúdo 2 – Legislação e Conhecimentos Específicos: 
1) Administração pública. 2) Poderes Administrativos. 3) Atos 
Administrativos. 4) Licitações. 5) Contratos Administrativos. 6) 
Serviços Públicos. 7) Servidores Públicos. 8) Responsabilidade Civil 
da Administração. 9) Controle Da Administração. 10) 
Correspondência Oficial. 11) Redação Oficial. 12) Formas De 
Tratamento. 13) Expressões e Vocábulos Latinos de uso freqüente 
nas Comunicações Administrativas Oficiais. 14) Modelos e/ou 
Documentos utilizados. 15) Cuidados com o ambiente de trabalho: 
Noções de segurança e higiene do trabalho. 16) Legislação. 

Referências Bibliográficas: 

- BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil - Com 
as Emendas Constitucionais. (Dos Direitos e Garantias 
Fundamentais – Art. 5° a 11. Da nacionalidade – Art. 12 e 13. Da 
Organização do Estado – Art. 29 a 41. Da Organização dos 
Poderes – Art. 44 a 75). 

- BRASIL. Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992 e alterações. Lei de 
Improbidade Administrativa. 

- BRASIL. Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 e 
alterações. Estabelece normas de finanças públicas voltadas para 
a responsabilidade na gestão fiscal e dá outras providências.  

- BRASIL. Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações. Institui 
normas para licitações e contratos da Administração Pública e dá 
outras providências. 

- BRASIL. Lei nº 8.883, de 08 de junho de 1994. Altera dispositivos 
da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, que regulamenta o art. 37, 
inciso XXI, da Constituição Federal, institui normas para licitações e 
dá outras providências. 

- BRASIL. Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e alterações. 
Institui, no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, 
nos termos do art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, 
modalidade de licitação denominada pregão, para aquisição de 
bens e serviços comuns, e dá outras providências. 

- SENADOR SALGADO FILHO. Lei Orgânica do Município. 

- ________________________. Lei Municipal n° 638/05, de 10 de 
novembro de 2005 - Cria o Estatuto dos Funcionários Públicos 
Municipais de Senador Salgado Filho (RS), em substituição ao 
Regime Jurídico Único, ao Plano de Carreira dos Servidores 
Municipais e ao Plano de Carreira do Magistério, e dá outras 
providências. 

 

- BRASIL. Presidência da República. Manual de redação da 

Presidência da República.  

- DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito Administrativo. Atlas 
S.A. 

- MARTINS, Ives Gandra da Silva e Outro. Comentários à Lei de 

Responsabilidade Fiscal. Saraiva.  

- KASPARY, Adalberto José. Redação Oficial Normas e Modelos. 
Edita. 



- MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro. Malheiros 
Editores. 

- MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Curso de Direito Administrativo. 
Malheiros Editores. 

- Outros manuais, livros e apostilas com os conteúdos indicados.  

 

AGENTE DA VIGILÂNCIA SANITÁRIA 

Conteúdo 1 - Conhecimentos Gerais: Conhecimentos de cidadania e 
consciência ecológica. 

Referências Bibliográficas:  
- Manuais, livros ou revistas sobre os conteúdos indicados. 

Conteúdo 2 – Legislação e Conhecimentos Específicos: 
- Todo o conteúdo das indicações abaixo. 

Referências Bibliográficas: 

- BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil - Com as 
Emendas Constitucionais. (Dos Direitos e Garantias Fundamentais - Art. 
5° a 11. Da nacionalidade – Art. 12 e 13. Da Organização do Estado - 
Art. 29 a 41. Da Organização dos Poderes - Art. 59 a 83. Da Ordem 
Social - Art. 193 a 204 – Art. 225. Do Meio Ambiente – Art. 226 a 230. 
Da Família, da Criança, do Adolescente e do Idoso). 

- BRASIL. Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990 e alterações. Dispõe 
sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, 
a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá 
outras providências. 

- BRASIL. Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990. Dispõe sobre a 
participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde 
(SUS) e sobre as transferências intergovernamentais de recursos 
financeiros na área da saúde e dá outras providências. 

- BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Vigilância em Saúde. 

Doenças infecciosas e parasitárias: guia de bolso. 
- BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Vigilância em Saúde. 

Sistema Nacional de Vigilância em Saúde: Relatório de situação: Rio 
Grande do Sul. 

- RIO GRANDE DO SUL. Lei n° 6.503/72 - Dispõe sobre Promoção, 
Proteção e Recuperação da Saúde Pública. 

- RIO GRANDE DO SUL. Decreto nº 23.430/74 - Regulamento sobre a 
Promoção, Proteção e Recuperação da Saúde Pública. 

- RIO GRANDE DO SUL. Lei nº 11.520/00 - Institui o Código Estadual do 
Meio Ambiente do Estado do Rio Grande do Sul e dá outras 
providências. 

- SENADOR SALGADO FILHO. Lei Orgânica do Município. 

- ________________________. Lei Municipal n° 638/05, de 10 de 
novembro de 2005 - Cria o Estatuto dos Funcionários Públicos 
Municipais de Senador Salgado Filho (RS), em substituição ao Regime 
Jurídico Único, ao Plano de Carreira dos Servidores Municipais e ao 
Plano de Carreira do Magistério, e dá outras providências. 

- _______________________. Lei Municipal n° 510/03, de 13 de 

novembro de 2003 - Código Tributário Municipal. 

- _______________________. Lei nº 97/97, de 12 de dezembro de 1997 - 

Código de Meio Ambiente e de Posturas do Município.  

 

FISCAL PÚBLICO 

Conteúdo 1 - Conhecimentos Gerais: Conhecimentos de cidadania e 
consciência ecológica. 

Referências Bibliográficas:  
- Manuais, livros ou revistas sobre os conteúdos indicados. 

Conteúdo 2 – Legislação e Conhecimentos Específicos: 
- Todo o conteúdo das indicações abaixo. 

Referências Bibliográficas: 

- BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil. Com as 
Emendas Constitucionais. (Dos Direitos e Garantias Fundamentais - Art. 
5° a 11. Da nacionalidade – Art. 12 e 13. Da Organização do Estado - 
Art. 29 a 41. Da Organização dos Poderes - Art. 59 a 83. Da Tributação 
e Orçamento, Da Ordem Econômica e Financeira - Art. 145 a 183). 

- BRASIL. Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992 e alterações. Lei de 

Improbidade Administrativa. 

- BRASIL. Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 e alterações. Código 

Tributário Nacional. 

- SENADOR SALGADO FILHO. Lei Orgânica do Município. 

- ________________________. Lei Municipal n° 638/05, de 10 de 
novembro de 2005 - Cria o Estatuto dos Funcionários Públicos 
Municipais de Senador Salgado Filho (RS), em substituição ao Regime 
Jurídico Único, ao Plano de Carreira dos Servidores Municipais e ao 
Plano de Carreira do Magistério, e dá outras providências. 

- _______________________. Lei Municipal n° 510/03, de 13 de 

novembro de 2003 - Código Tributário Municipal. 

- _______________________. Lei nº 97/97, de 12 de dezembro de 1997 - 

Código de Meio Ambiente e de Posturas do Município.  

- ________________________. Lei nº 1.366/93, de 03 de novembro 

de 1993 e alterações - Código de Edificações do Município de 

Giruá, adotado pelo Município de Senador Salgado Filho. 
 

- RIBEIRO, Luiz Arthur Montes. Manual de Educação para o 

Trânsito.  Ed. Juruá. 

 

TÉCNICO EM CONTABILIDADE 

Conteúdo 1 - Conhecimentos Gerais: Conhecimentos de cidadania 
e consciência ecológica. 

Referências Bibliográficas:  
- Manuais, livros ou revistas sobre os conteúdos indicados. 

Conteúdo 2 – Legislação e Conhecimentos Específicos: 
1) Contabilidade Geral: a) Conceito, princípios contábeis. b) Contas: 
conceito, função, funcionamento, teoria das contas, classificação das 
contas. c) Plano de Contas: conceito, finalidades, características, 
planificação contábil. d) Escrituração: objeto, classificação, 
disposições legais, livros de escrituração, formalidades na 
escrituração contábil. e) Lançamento: conceito, critérios para debitar 
e creditar, fórmulas de lançamento, retificação de lançamentos, 
documentos contábeis. f) Balancete de Verificação: conceitos, tipos 
de balancetes, periodicidade. g) Apuração do Resultado do Exercício: 
períodos contábeis, regimes de apuração do resultado, lançamentos 
de ajustes. h) Avaliação de Investimentos: conceito, critérios, método 
de equivalência patrimonial. i) Demonstrações Contábeis: 
demonstração de origens e aplicações de recursos. j) DVA - 
Demonstrações do Valor Adicionado. k) DFCx - Demonstração do 
Fluxo de Caixa. 2) Contabilidade Pública: conceito, campo de 
aplicação, sistemas de contabilização, regimes contábeis. a) 
Orçamento Público: definição e princípios orçamentários, processo de 
planejamento-orçamento - Plano Plurianual, Lei de Diretrizes 
Orçamentárias, Lei de Orçamentos Anuais e execução orçamentária, 
ciclo orçamentário, créditos adicionais. b) Demonstrações Contábeis: 
Balanço Orçamentário, Financeiro e Patrimonial, Demonstrações e 
Variações Patrimoniais. c) Patrimônio Público: Conceito, aspecto 
quantitativo e qualitativo, variações patrimoniais, Inventário. 
Repercussão da movimentação da receita e despesas sobre o 
patrimônio. Avaliação e inventário. Insubsistências e superveniências 
patrimoniais. d) Créditos Adicionais: Conceito,  classificação, 
requisitos para a abertura de créditos, vigência. e) Regime de 
Adiantamento: Conceito, características, finalidade, concessão e 
controle. f) Patrimônio Financeiro e Patrimônio Permanente: 
Elementos constitutivos, formas de avaliação. Restos a pagar. Dívida 
ativa. g) Plano de Contas e Sistemas: Conceito, Elencos, 
Escrituração, Encerramento de Contas, Plano de Contas de adoção 
exigida pelo TCE das Entidades Municipais do Rio Grande do Sul no 
exercício de 2009, Sistemas de Escrituração Financeiro, 
Orçamentário, Patrimonial, Compensado e de Resultados. h) 
Prestação de Contas: Funções do Tribunal de Contas e dever do 
administrador público de prestar contas. Relatórios de gestão. i) Lei 
nº 4.320/64 normas Gerais de direito financeiro para elaboração e 
controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos 
Municípios e do Distrito Federal. j) Lei Complementar nº 101-2000: 
Cálculos e Relatórios da Lei de Responsabilidade Fiscal - Relatórios 
Resumidos da Execução Orçamentária e da Gestão Fiscal, Receita 
Corrente Líquida, Despesas com Pessoal e endividamento, em 
conformidade com as Portarias STN nº 559/2007 e Portaria Conjunta 
STN nº 03/2008. k) Lei de Licitações e Contratos Administrativos (Lei 
nº 8.666/93 e suas alterações) - Licitação Pública: Conceito, 
Princípios, Editais, Modalidades, Prazos e Dispensa e Inexigibilidade, 
Contratos, Publicação, Alterações, Inexecução ou Rescisão, Pregão. 
l) Controle Interno e Externo e as Contas Governamentais: Controle 
Interno, Controle Externo, Tomada de Contas e Prestação de Contas. 
m) Legislação. 

Referências Bibliográficas: 

- BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil. Com 
as Emendas Constitucionais. (Dos Direitos e Garantias 
Fundamentais - Art. 5° a 11. Da nacionalidade – Art. 12 e 13. Da 
Organização do Estado - Art. 29 a 41. Da Organização dos 
Poderes - Art. 59 a 83. Da Tributação e Orçamento, Da Ordem 
Econômica e Financeira - Art. 145 a 183). 

- BRASIL. Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992 e alterações. Lei de 
Improbidade Administrativa. 

- BRASIL. Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 e 
alterações. Estabelece normas de finanças públicas voltadas para 
a responsabilidade na gestão fiscal e dá outras providências.  



- BRASIL. Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações. Institui 
normas para licitações e contratos da Administração Pública e dá outras 
providências. 

- BRASIL. Lei nº 8.883, de 08 de junho de 1994. Altera dispositivos da Lei 
nº 8.666, de 21 de junho de 1993, que regulamenta o art. 37, inciso XXI, 
da Constituição Federal, institui normas para licitações e dá outras 
providências. 

- BRASIL. Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e alterações. Institui, no 
âmbito da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, nos termos do 
art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, modalidade de licitação 
denominada pregão, para aquisição de bens e serviços comuns, e dá 
outras providências. 

- BRASIL Lei n° 4.320, de 17 de março de 1964 e alterações e legislação 
complementar. Estatui Normas Gerais de Direito Financeiro para 
elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos 
Estados, dos Municípios e do Distrito Federal. 

- SENADOR SALGADO FILHO. Lei Orgânica do Município. 

- ________________________. Lei Municipal n° 638/05, de 10 de 
novembro de 2005 - Cria o Estatuto dos Funcionários Públicos 
Municipais de Senador Salgado Filho (RS), em substituição ao Regime 
Jurídico Único, ao Plano de Carreira dos Servidores Municipais e ao 
Plano de Carreira do Magistério, e dá outras providências. 

- _______________________. Lei Municipal n° 510/03, de 13 de 

novembro de 2003 - Código Tributário Municipal. 
 

- ALMEIDA, Marcelo Cavalcanti. Curso básico de contabilidade. Atlas. 

- ANGÉLICO, João. Contabilidade Pública. Atlas. 

- BRAGA, Hugo Rocha. Demonstrações Contábeis: estrutura, análise e 
interpretação. Atlas 

- CAVALHEIRO, J.B.; FLORES, P.C. A Organização do Sistema de 

Controle Interno Municipal. CRC/RS.  

- EQUIPE DE PROFESSORES FEA/USP. Contabilidade Introdutória. 
Atlas. 

- FRANCO, Hilário. Contabilidade Geral. Atlas.  

- GITMAN, L. J. Princípios de administração financeira. Addison  
Wesley. 

- GRECO, Alvício; AREND, Lauro. Contabilidade: teoria e prática 
básicas. Saraiva. 

- IUDÍCIBUS, Sérgio de. Contabilidade gerencial. Atlas. 
- IUDÍCIBUS, S.; MARTINS, E.; GELBCKE, E.R.  e SANTOS, Ariovaldo 

dos. Manual de Contabilidade Societária – Atlas - FIPECAFI – FEA – 
USP/SP. 

- KOHAMA, Hélio. Contabilidade Pública: teoria e prática. Atlas. 

- LIMA, Diana Vaz; CASTRO Róbison Gonçalves de. Contabilidade 

Pública – Integrando União, Estados e Municípios. Atlas.  

- MACHADO JÚNIOR, J. Teixeira; REIS, Heraldo da Costa. A Lei 4.320 

comentada. IBAM. 

- MARION, J.C. Contabilidade Empresarial. Atlas. 

- MARION, J.C. Contabilidade Básica. Atlas. 

- NASCIMENTO, José Olavo do. Inventário nos Entes Públicos e 

Temas Conexos. CRC/RS. 

- REIS, Heraldo da Costa. Contabilidade e Gestão Governamental – 
Estudos especiais. BAM. 

- RIBEIRO, O. M. Contabilidade Geral Fácil. Saraiva. 

- RIO GRANDE DO SUL. Conselho Regional de Contabilidade. Normas 

Brasileiras de Contabilidade. CRC/RS. 
- RIO GRANDE DO SUL. Conselho Regional de Contabilidade. 

Princípios Fundamentais de Contabilidade e Normas Brasileiras de 

Contabilidade. CRC/RS. 

- RIO GRANDE DO SUL. Conselho Regional de Contabilidade. Plano de 

Contas. Disponível em www.tce.rs.gov.br  

- ROSS, S.; WESTERFIELD, R.W.; JAFFE, J.F. Administração 

Financeira: corporate finance. Atlas. 

- ROSSI, Sérgio Ciqueira. A Lei nº 4320 no contexto da Lei de 

Responsabilidade Fiscal. Nova Dimensão Jurídica Ltda.    

- SANTOS, A. Demonstração do valor adicionado: como elaborar e 
analisar a DVA. Atlas. 

- SILVA, Lino Martins da. Contabilidade Governamental - Um Enfoque 
Administrativo. Atlas. 

 

TÉCNICO EM ENFERMAGEM 

Conteúdo 1 - Conhecimentos Gerais: Conhecimentos de cidadania e 
consciência ecológica. 

Referências Bibliográficas:  
- Manuais, livros ou revistas sobre os conteúdos indicados. 

Conteúdo 2 – Legislação e Conhecimentos Específicos: 
1) Legislação. 2) Direitos da criança e do adolescente. 3) Noções de 

anatomia. 4) Relações humanas no trabalho: equipe de trabalho e 
pacientes. 5) Noções de microbiologia: infecção e desinfecção. 6) 
Esterilização de materiais. 7) Preparo e manuseio de materiais para 
procedimentos. 8) Medidas de conforto: a) Preparo do leito, b) 
Movimentação, c) Transporte e higiene do paciente. 9) Alimentação 
do adulto e da criança: a) Dietas, b) Administração. 10) Preparo do 
paciente para exames e cirurgias: assistência a exames diversos. 11) 
Assistência aos pacientes nas eliminações. 12) Coleta de exames. 
13) Verificação de sinais vitais. 14) Aplicação de calor e frio. 15) 
Administração de medicamentos: dosagens e aplicação. 16) 
Hidratação. 17) Curativos. 18) Sondagens. 19) Cuidados no pré, trans 
e pós operatório. 20) Prevenção de acidentes. 21) Primeiros socorros. 
22) Assistência no pré-natal. 23) Doenças comuns na infância. 24) 
Programas saúde pública. 25) Imunizações. 26) Preparo do corpo 
após a morte. 27) Procedimentos em clínica cirúrgica: a) obstétrica, 
b) pediátrica, c) centro cirúrgico e outros procedimentos de acordo 
com as atribuições do profissional. 28) Prevenção e controle das 
infecções hospitalares.  

Referências Bibliográficas: 

- BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil - Com 
as Emendas Constitucionais. (Dos Direitos e Garantias 
Fundamentais - Art. 5° a 11. Da nacionalidade – Art. 12 e 13. Da 
Organização do Estado - Art. 29 a 41. Da Organização dos 
Poderes - Art. 59 a 83. Da Ordem Social - Art. 193 a 204 – Art. 225. 
Do Meio Ambiente – Art. 226 a 230. Da Família, da Criança, do 
Adolescente e do Idoso). 

- BRASIL. Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990 e alterações. 
Dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e 
recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos 
serviços correspondentes e dá outras providências. 

- BRASIL. Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990. Dispõe sobre a 
participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde 
(SUS) e sobre as transferências intergovernamentais de recursos 
financeiros na área da saúde e dá outras providências. 

- BRASIL. Lei n° 8069/90 e alterações - Dispõe sobre o Estatuto da 
Criança e do Adolescente e dá outras providências. 

- SENADOR SALGADO FILHO. Lei Orgânica do Município. 

- ________________________. Lei Municipal n° 638/05, de 10 de 
novembro de 2005 - Cria o Estatuto dos Funcionários Públicos 
Municipais de Senador Salgado Filho (RS), em substituição ao 
Regime Jurídico Único, ao Plano de Carreira dos Servidores 
Municipais e ao Plano de Carreira do Magistério, e dá outras 
providências. 

- BRASIL. Ministério da Saúde. Fundação Nacional de Saúde. 

Manual de Normas de Vacinação. 

- BRASIL. Ministério da Saúde. Guia para controle da hanseníase. 

- BRASIL. Ministério da Saúde. Manual de Procedimentos para 

Vacinação. 

- BRASIL. Ministério da Saúde. Manual de Rede de Frio – 
Ministério da Saúde – Fundação Nacional de Saúde. 

- BRASIL. Ministério da Saúde. Manual técnico para o controle da 

tuberculose: cadernos da atenção básica. Secretaria de Políticas 
de Saúde Departamento de Atenção Básica. 

- BRASIL. Portari BRASIL. Ministério da Saúde. Departamento de 

Atenção Básica. Guia Prático do Programa de Saúde da Família 
– Parte 1.  

- BRASIL. Ministério da Saúde. Departamento de Atenção Básica. 

Guia Prático do Programa de Saúde da Família – Parte 2.  
- BRASIL. Ministério da Saúde. Departamento de Atenção Básica. 

Revista Brasileira de Saúde da Família. 
- BRASIL. Ministério da Saúde. Instituto para o Desenvolvimento da 

Saúde. Manual de Enfermagem – Programa de Saúde da Família. 

- a nº 2.616, de 12 de maio 1998. Dispõe sobre prevenção e controle 
das infecções hospitalares. 

- CONSELHO FEDERAL DE ENFERMAGEM. Resolução nº 311/07. 
Aprova a Reformulação do Código de Ética dos Profissionais de 
Enfermagem.  
 

- BOLICK, Dianna e outros. Segurança e Controle de Infecção. 
Reichmann & Affonso Editores. 

- LIMA, Idelmina Lopes de e outros. Manual do Técnico e Auxiliar 

de Enfermagem. Editora AB. 

- MARCONDES, Ayrton César. Programas de Saúde (2º Grau). 
Volume Único - Atual Editora. 

- SOARES, José Luis. Programas de Saúde. Editora Scipione. 
- VEIGA, Deborah de Azevedo; CROSSETTI, Maria da Graça 

Oliveira. Manual de Técnicas de Enfermagem. Sagra-DC 
Luzzatto Editores. 

http://www.tce.rs.gov.br/


 

TESOUREIRO 

Conteúdo 1 - Conhecimentos Gerais: Conhecimentos de cidadania e 
consciência ecológica. 

Referências Bibliográficas:  
- Manuais, livros ou revistas sobre os conteúdos indicados. 

Conteúdo 2 – Legislação e Conhecimentos Específicos: 
1) Noções sobre conciliação bancária - cheques e documentos bancários. 
2) Noções sobre  receita e despesa pública. 3) Noções sobre empenho de 
despesa. 4) Legislação. 

Referências Bibliográficas: 

- BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil. Com as 
Emendas Constitucionais. (Dos Direitos e Garantias Fundamentais - Art. 
5° a 11. Da nacionalidade – Art. 12 e 13. Da Organização do Estado - 
Art. 29 a 41. Da Organização dos Poderes - Art. 59 a 83. Da Tributação 
e Orçamento, Da Ordem Econômica e Financeira - Art. 145 a 183). 

- BRASIL. Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992 e alterações. Lei de 
Improbidade Administrativa. 

- BRASIL. Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 e alterações. Código 

Tributário Nacional. 

- BRASIL. Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 e alterações. 
Estabelece normas de finanças públicas voltadas para a 
responsabilidade na gestão fiscal e dá outras providências.  

- BRASIL. Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações. Institui 
normas para licitações e contratos da Administração Pública e dá outras 
providências. 

- BRASIL. Lei nº 8.883, de 08 de junho de 1994. Altera dispositivos da Lei 
nº 8.666, de 21 de junho de 1993, que regulamenta o art. 37, inciso XXI, 
da Constituição Federal, institui normas para licitações e dá outras 
providências. 

- BRASIL. Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e alterações. Institui, no 
âmbito da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, nos termos do 
art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, modalidade de licitação 
denominada pregão, para aquisição de bens e serviços comuns, e dá 
outras providências. 

- BRASIL Lei n° 4.320, de 17 de março de 1964 e alterações e legislação 
complementar. Estatui Normas Gerais de Direito Financeiro para 
elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos 
Estados, dos Municípios e do Distrito Federal. 

- SENADOR SALGADO FILHO. Lei Orgânica do Município. 

- ________________________. Lei Municipal n° 638/05, de 10 de 
novembro de 2005 - Cria o Estatuto dos Funcionários Públicos 
Municipais de Senador Salgado Filho (RS), em substituição ao Regime 
Jurídico Único, ao Plano de Carreira dos Servidores Municipais e ao 
Plano de Carreira do Magistério, e dá outras providências. 

- _______________________. Lei Municipal n° 510/03, de 13 de 

novembro de 2003 - Código Tributário Municipal. 
 

- MACHADO JÚNIOR, J. Teixeira. REIS, Heraldo da Costa. A Lei 4.320 

comentada. IBAM. 
- Livros e Manuais sobre conciliação bancária, cheques e documentos 

bancários, receita e despesa. 

 

Para o cargo da TABELA D - MECÂNICO 
 

PORTUGUÊS 

Conteúdos: 
1) LEITURA E ANÁLISE DO TEXTO: compreensão do texto, significado 
contextual de palavras e expressões. Sinonímia, antonímia, homonímia e 
paronímia. Coesão, clareza e concisão. Vocabulário. 2) FONÉTICA E 
FONOLOGIA: letra/fonema. Classificação dos fonemas. Encontros 
vocálicos e consonantais. Dígrafo. Divisão silábica, acentuação gráfica e 
ortografia. 3) MORFOLOGIA: classes gramaticais: classificação e flexões. 
Estrutura e formação de palavras. 4) SINTAXE: introdução à sintaxe (frase, 
oração e período). Termos da oração. Período simples e composto. 
Pontuação. Concordância Verbal e Nominal. Regência Verbal e Nominal e 
crase. 5) PROBLEMAS GERAIS DA LÍNGUA CULTA: uso do porquê, 
que/quê, onde/aonde, mal/mau, senão/se não, ao encontro de/de encontro 
a, afim/a fim, demais/de mais, a/há, acerca de/há cerca de, ao invés de/em 
vez de, à-toa/à toa, dia-a-dia/dia a dia, tampouco/tão pouco, mas/mais, a 
par/ao par, cessão/sessão/secção e uso do hífen. 

 

MATEMÁTICA 

Conteúdos: 
1) Conjuntos Numéricos: Naturais e Inteiros: propriedades, operações, 
divisibilidade, números primos, fatoração, máximo divisor comum, mínimo 
múltiplo comum. Racionais, Irracionais e Reais – propriedades, operações, 
representação geométrica. 2) Equações e inequações: 1º grau, 2º grau. 3) 

Sistemas lineares do 1º grau. 4) Polinômios: operações básicas, 
produtos notáveis, fatoração e equações. 5) Geometria Plana: 
ângulos, polígonos, triângulos, quadriláteros, círculo, circunferência, 
polígonos regulares inscritos e circunscritos. Propriedades, perímetro 
e área. Teoremas de Tales e Pitágoras. 6) Unidade de medida: 
comprimento, área, volume, capacidade, massa, tempo. 7) 
Trigonometria: trigonometria no triângulo retângulo. 8) Matemática 
Financeira: juros simples; razão; proporção; regra de três; 
porcentagem. 9) Probabilidade. 10) Estatística. 11) Funções: 
polinomial do 1ª e 2ª grau. 12) Raciocínio lógico. 13) Aplicação dos 
conteúdos acima listados em situações cotidianas. 

 

CONHECIMENTOS GERAIS 
1) Noções de primeiros socorros e segurança do trabalho. 2) 
Conhecimentos de cidadania e consciência ecológica. 

Referências Bibliográficas:  
- Manuais, livros ou revistas sobre os conteúdos indicados. 

 

Para o cargo da TABELA E - MOTORISTA 

 

PORTUGUÊS 

Conteúdos: 
1) LEITURA E ANÁLISE DO TEXTO: compreensão do texto, 
significado contextual de palavras e expressões. Sinonímia, 
antonímia, homonímia e paronímia. Coesão, clareza e concisão. 
Vocabulário. 2) FONÉTICA E FONOLOGIA: letra/fonema. 
Classificação dos fonemas. Encontros vocálicos e consonantais. 
Dígrafo. Divisão silábica, acentuação gráfica e ortografia. 3) 
MORFOLOGIA: classes gramaticais (as 10 classes): classificação e 
flexões. 4) SINTAXE: introdução à sintaxe (frase, oração e período). 
Período simples e composto. Pontuação. Concordância Verbal e 
Nominal e crase. 5) PROBLEMAS GERAIS DA LÍNGUA CULTA: uso 
do porquê, mal/mau, cessão/sessão/secção, a/há e afim/a fim. 

 

MATEMÁTICA 

Conteúdos: 
1) Sistema numérico: unidade, dezena, centena e milhar. 2) Números 
naturais (N): propriedades, operações básicas, pares e ímpares, 
sucessor e antecessor, numerais multiplicativos: dobro, triplo e 
quádruplo. 3) Números decimais e fracionários: propriedades, 
operações básicas. 4) Expressões numéricas: operações básicas. 5) 
Sistema monetário brasileiro. 6) Unidades de medida: comprimento, 
área, massa, capacidade, tempo. 7) Porcentagem. 8) Interpretação 
de tabelas e gráficos. 9) Geometria plana: perímetro e área de 
quadriláteros. 10) Raciocínio lógico. 11) Aplicação dos conteúdos 
acima listados em situações cotidianas. 

 

LEGISLAÇÃO E CONHECIMENTOS GERAIS 

Conteúdo 1 - Conhecimentos Gerais: 1) Noções de segurança do 
trabalho. 2) Conhecimentos de cidadania e consciência ecológica. 

Referências Bibliográficas:  
- Manuais, livros ou revistas sobre os conteúdos indicados. 

 

Conteúdo 2 – Legislação: 
1) Legislação (Código de Trânsito Brasileiro, seu regulamento e 
Resoluções do Contran). 2) Conhecimento teórico de primeiros 
socorros, restrito apenas às exigências do Contran ou órgão 
regulamentador de trânsito. 3) Direção defensiva.  

Referências Bibliográficas: 

- BRASIL. Lei nº 9.503/97 - Institui o Código de Trânsito Brasileiro. 
Legislação complementar atualizada até a publicação do presente 
edital. 

- Manuais, livros ou revistas sobre os conteúdos indicados. 

 

Para os cargos da TABELA F – AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS, 

OPERÁRIO, SERVENTE e ZELADOR 

 

PORTUGUÊS 

Conteúdos: 
1) LEITURA E ANÁLISE DO TEXTO: compreensão do texto, 
significado contextual de palavras e expressões. Sinonímia, 
antonímia, homonímia e paronímia. Coesão, clareza e concisão. 
Vocabulário. 2) FONÉTICA E FONOLOGIA: letra/fonema. 
Classificação dos fonemas. Encontros vocálicos e consonantais. 
Dígrafo. Divisão silábica, acentuação gráfica e ortografia. 3) 
MORFOLOGIA: classes gramaticais (as 10 classes): classificação e 
flexões. 4) SINTAXE: introdução à sintaxe (frase, oração e período). 



Período simples e composto. Pontuação. Concordância Verbal e Nominal e 
crase. 5) PROBLEMAS GERAIS DA LÍNGUA CULTA: uso do porquê, 
mal/mau, cessão/sessão/secção, a/há e afim/a fim. 

 

 

 

 

MATEMÁTICA 

Conteúdos: 
1) Sistema numérico: unidade, dezena, centena e milhar. 2) Números 
naturais (N): propriedades, operações básicas, pares e ímpares, sucessor 
e antecessor, numerais multiplicativos: dobro, triplo e quádruplo. 3) 
Números decimais e fracionários: propriedades, operações básicas. 4) 
Expressões numéricas: operações básicas. 5) Sistema monetário 
brasileiro. 6) Unidades de medida: comprimento, área, massa, capacidade, 
tempo. 7) Porcentagem. 8) Interpretação de tabelas e gráficos. 9) 
Geometria plana: perímetro e área de quadriláteros. 10) Raciocínio lógico. 
11) Aplicação dos conteúdos acima listados em situações cotidianas. 

 

CONHECIMENTOS GERAIS E ESPECÍFICOS 

 

AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS 

Conteúdo 1 - Conhecimentos Gerais: 1) Noções de primeiros socorros. 
2) Conhecimentos de cidadania e consciência ecológica. 

Conteúdo 2 – Conhecimentos Específicos: 
1) Noções gerais sobre: alvenaria, jardinagem e cultivo de plantas. 2) 
Limpeza e higiene em geral. 3) Remoção de lixos e detritos. 4) Segurança 
e higiene do trabalho. 

Referências Bibliográficas: 
Manuais e livros diversos sobre os conteúdos indicados. 

 

 

 

OPERÁRIO 

Conteúdo 1 - Conhecimentos Gerais: 1) Noções de primeiros 
socorros. 2) Conhecimentos de cidadania e consciência ecológica. 

Conteúdo 2 – Conhecimentos Específicos: 
1) Noções gerais sobre alvenaria, marcenaria, pintura, instalações 
elétricas e hidráulicas. 2)  Noções de jardinagem. 3) Noções sobre 
Limpeza do local de trabalho, remoção de lixos e detritos. 3) Noções 
de segurança e higiene do trabalho.  

Referências Bibliográficas: 
- Manuais e livros diversos sobre os conteúdos indicados. 

 

SERVENTE 

Conteúdo 1 - Conhecimentos Gerais: 1) Noções de primeiros 
socorros. 2) Conhecimentos de cidadania e consciência ecológica. 

Conteúdo 2 – Conhecimentos Específicos: 
1) Noções gerais sobre: a) alimentos, b) função dos alimentos, c) 
vitaminas e nutrientes, d) reaproveitamento de alimentos, e) 
conservação e validade dos alimentos. 2) Nutrição. 3) Merenda 
escolar. 4) Segurança e higiene do trabalho. 5) Limpeza e 
conservação dos objetos de uso, de equipamentos e do local de 
trabalho. 6) Remoção de lixo e detritos, destino e seleção. 

Referências Bibliográficas: 
- Manuais e livros diversos sobre os conteúdos indicados. 

 

ZELADOR 

Conteúdo 1 - Conhecimentos Gerais: Conhecimentos de cidadania 
e consciência ecológica. 

Conteúdo 2 – Conhecimentos Específicos: 
1) Noções gerais sobre: ronda de inspeção, vigilância, fiscalização 
em geral. 2) Limpeza e higiene em geral. 3) Remoção de lixos e 
detritos. 4) Segurança e higiene do trabalho. 5) Primeiros Socorros. 

Referências Bibliográficas: 
- Manuais e livros diversos sobre os conteúdos indicados. 

 
 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

ANEXO III - CONCURSO PÚBLICO 

FORMULÁRIO DE RECURSO 
 
Para 

Objetiva Concursos Ltda 
PORTO ALEGRE – RS 
 
CONCURSO PÚBLICO (nome do órgão e cidade) _________________________________ 
Nº de INSCRIÇÃO:___________________________  
CARGO: ___________________________________  

 
TIPO DE RECURSO - (Assinale o tipo de Recurso) 

 

(  ) 
(  ) 
(  ) 
(  )  

CONTRA INDEFERIMENTO DE INSCRIÇÃO 
CONTRA GABARITO DA PROVA OBJETIVA 
CONTRA RESULTADO PROVA ESCRITA 
CONTRA RESULTADO PROVA PRÁTICA 

Ref. Prova objetiva 
Nº da questão:  ________ 
Gabarito Preliminar/Oficial: ___ 
Resposta Candidato: ___ 

 
Justificativa do candidato – Razões do Recurso 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 Reproduzir a quantidade necessária. Preencher em letra de forma ou digitar e entregar este formulário em 02 (duas) vias, uma via será devolvida como 
protocolo. 
 
Data: ____/____/____ 
 
 
Assinatura do candidato    Assinatura do Responsável p/ recebimento 



 

ANEXO IV  

REQUERIMENTO – PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 
 
Concurso Público: ____________________ Município/Órgão: _________________________ 
 
Nome do candidato: __________________________________________________________ 
 
 Nº da inscrição: _______________ Cargo: ________________________________________ 
 
 

Vem REQUERER vaga especial como PESSOA COM DEFICIÊNCIA, apresentou LAUDO MÉDICO com CID (colocar os dados abaixo, com base no 
laudo): 
 
Tipo de deficiência de que é portador: ____________________________________________ 
 
Código correspondente da Classificação Internacional de Doença – CID _________________ 
 
Nome do Médico Responsável pelo laudo: _________________________________________ 
 
(OBS: Não serão considerados como deficiência os distúrbios de acuidade visual passíveis de correção simples do tipo miopia, astigmatismo, estrabismo 
e congêneres) 
 

 

Dados especiais para aplicação das PROVAS: (marcar com X no local caso necessite de Prova Especial ou não, em caso positivo, discriminar o tipo de 
prova necessário) 
 

(   ) NÃO NECESSITA DE PROVA ESPECIAL e/ou TRATAMENTO ESPECIAL  
 

(  ) NECESSITA DE PROVA ESPECIAL (Discriminar abaixo qual o tipo de prova necessário)  
 
________________________________________________________________________ 
 
________________________________________________________________________ 
 
________________________________________________________________________ 
 
________________________________________________________________________ 
 
________________________________________________________________________ 
 

É obrigatória a apresentação de LAUDO MÉDICO com CID, junto a esse requerimento. 
 

(Datar e assinar)  
 
 

________________________________________________ 
Assinatura 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



ANEXO V 

MODELO DE PROCURAÇÃO 

 

 

 

 

 

 
P  R  O  C  U  R  A  Ç  Ã  O  

 
 
 
 
 
 
 
 

Eu, _______________________________________________________________________, Carteira de Identidade nº ________________, 

residente e domiciliado na rua _______________________________,  nº  _________, ap. _______ , no bairro _______________, na cidade de 

____________________________, nomeio e constituo ____________________________________________________, Carteira de Identidade nº 

_______________, como meu procurador, com poderes específicos para interpor recursos/entrega de títulos, no Concurso Público – Edital nº ______, 

para o cargo de _____________________,   realizado pela ________________. 

 

 
 

Município________________________, _____ de ________________ de 20__. 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Assinatura do Candidato 
 
 
 
 
 


